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RESUMO 

Os desafios de alimentar a população mundial em crescimento serão ainda maiores 

no futuro. Estima-se que a atual população mundial de 7,3 bilhões de pessoas chegará 

a aproximadamente 10 bilhões no ano de 2050. O aumento da população mundial 

somado as mudanças no padrão de consumo alimentar têm ocasionado uma pressão 

sobre os sistemas de produções agrícolas por todo o mundo. Embora a 

disponibilidade global de alimentos tenha aumentado, a demanda alimentar não 

cresceu linearmente com o crescimento da população, pois a demanda per capita 

aumentou. Assim, nota-se que a mudança dos hábitos de consumo de alimentos tem 

sido em direção a dietas que demandam o uso mais intensivo dos recursos de 

produção como é o caso das carnes e dos produtos de origem animal como os 

laticínios. O aumento da demanda por produtos de origem animal tem aumentado 

ainda mais a pressão humana sobre os recursos produtivos como terras agricultáveis 

e a água. Uma vez em que esses recursos estão distribuídos diferentemente entre os 

países do mundo e limitam a produção de alimentos, esse contexto oferece desafios 

e oportunidades sobretudo para algumas regiões do mundo que ainda apresentam 

recursos produtivos como é o caso da América Latina e do Caribe (ALC). Dada a 

importância da ALC na produção de alimentos e seu potencial de impactar o consumo 

de alimentos de forma local e global, o trabalho analisou o equilíbrio entre a produção 

e o consumo de grupos alimentares na ALC, por meio da análise de mudanças do 

nível de autossuficiência alimentar (SSR), no período entre 1964 a 2013. De forma 

complementar buscou-se analisar a dependência externa dos países pertencentes à 

ALC, de modo a fornecer uma visão mais ampla da importância do papel do comércio 

internacional de alimentos e de como este pode afetar diferencialmente a segurança 

alimentar da região e verificou como as dietas mudaram na região em relação ao 

consumo de calorias, proteínas e gorduras no período. Os resultados demostraram 

que o GSSR da ALC como um todo aumentou e foi volátil ao longo de cinquenta anos. 

A região é mais do autossuficiente para os cereais, as carnes, óleos vegetais e 

açúcares (ou seja, apresenta GSSR > 1). Além do aumento da produção, as 

importações líquidas de alimentos têm aumentado sua importância e sido a principal 

solução para a manutenção dos elevados índices de autossuficiência na região. Em 

escala nacional, diferenças podem ser observadas em todo o continente latino-

americano. Diminuições nos níveis de autossuficiência foram observadas para os 

grupos dos cereais e óleos vegetais em toda a América Central e Caribe e vários 

países da América do Sul, mesmo com o aumento das importações. Considerando a 

relação entre importações e o consumo doméstico expresso pelo indicador RDI, o 

déficit de produção foi compensado cada vez mais pelo aumento das importações de 

alimentos, e o comércio de produtos alimentícios, portanto, aumentou em importância 

para garantir um suprimento adequado de alimentos. Em relação às tendências de 

consumo, a estrutura alimentar na ALC mudou em cinquenta anos. Observou-se que 

as dietas são cada vez mais abundantes em calorias (advindas de óleos vegetais, 

açúcares) e alimentos de origem animal. O aumento no consumo de proteína de 

origem animal, amplamente relacionado sobretudo ao consumo crescente de proteína 

da carne, é um marcador da transição nutricional e afeta a região como um todo. 



  
 

Palavras-chave: Autossuficiência alimentar. Transição nutricional. Consumo de 

alimentos. Comércio internacional. Segurança alimentar. 

 

  



 

 
 

ABSTRACT 

Challenges of feeding the growing world population will be even greater in the future. 

It is estimated that the current world population of 7,3 billion people will reach almost 

10 billion in 2050. The increase in the world’s population added to the changes in food 

consumption behavior has been causing pressure on agricultural systems throughout 

the world. Although the global food availability has increased, food demand did not 

follow the population linear growth, once the per capita demand increased. Thus, it is 

noticed that changes in food consumption habits has been related to diets that demand 

an intensive use of production resources, as in meat and animal products, such as 

dairy. The increased demand for animal products has been raised human pressure on 

productive resources such as arable land and water. Since these resources are 

distributed differently among the world’s countries and limit food production, this 

context provides challenges and opportunities especially for some regions that still hold 

productive resources, such as Latin America and Caribbean (LAC). Given the 

importance of LAC in food production and its potential to impact food consumption 

locally and globally, the study analyzed the balance between production and 

consumption of food groups in the LAC, by analyzing changes in the levels of food self-

sufficiency (SSR), from 1964 to 2013. Furthermore, the external dependency of the 

countries that belong to the LAC was analyzed, to provide a wider vision of the 

importance of international food trade and how it can directly affect the region’s food 

safety, and it was verified how the region’s diets changed regarding calories, proteins 

and fats consumption during the period. Results showed that the LAC’s GSSR as a 

whole has increased and it was volatile over the course of 50 years. The region is more 

than self-sufficient for cereals, meats, vegetable oils and sugars (that is, presented 

GSSR > 1). In addition to increased production, net food imports have increased in 

importance and have been the main solution to maintain high self-sufficiency indexes 

in the region. On a national scale, differences can be observed across the Latin 

American continent. Larger decreases in self-sufficiency levels were observed on the 

cereals and vegetable oils groups throughout Central America and Caribbean and 

several South American countries, even as imports increased. Considering the relation 

between imports and domestic consumption expressed by the RDI index, the 

production deficit was increasingly compensated by the increase in food imports, and 

the trade in food products, therefore, increased in importance to ensure an adequate 

food supply. Regarding consumption trends, the LAC’s food structure changed in fifty 

years. It was observed that diets are increasingly abundant in calories (from vegetable 

oils, sugars) and animal products. The increase in animal protein consumption, widely 

related mainly to the increasing meat protein consumption, is a marker of the nutritional 

transition and affects the region as a whole. 

Keywords: Food self-sufficiency. Nutritional transition. Food consumption. 

International trade. Food safety.  
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INTRODUÇÃO GERAL 

PADRÕES GLOBAIS E REGIONAIS DE CONSUMO DE ALIMENTOS 

O crescimento populacional e as mudanças nos padrões de consumo de 

alimentos aumentam a demanda e, tem impulsionado a transformação dos sistemas 

alimentares e agrícolas (FAO, 2018). Segundo Flachsbarth et al. (2015), um dos 

principais desafios da humanidade no século XXI será atender às demandas futuras 

de alimentos em um planeta cada vez mais limitado por recursos naturais. 

As exigências globais por alimentos  provavelmente aumentarão de 60% a 

120% até o ano de 2050 (FAO, 2016; TILMAN et al., 2011). A Organização das 

Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) aponta que pelo ritmo atual 

de consumo serão necessários aumentos de: 60% de alimentos; 40% de água e 

50% de energia para atender à demanda efetiva projetada para 2050. Estes dados  

representam grandes desafios para os sistemas atuais de produção agrícola (FAO, 

2016; FLACHSBARTH et al., 2015).  

Nas últimas décadas ocorreram mudanças no fornecimento global de 

alimentos, e nos últimos 50 anos, transformações nos sistemas de produção agrícolas 

permitiram aumentar a capacidade de fornecer alimentos à população. Estas 

transformações estão ligadas principalmente ao aumento da produtividade, maior 

diversidade de alimentos e menor dependência sazonal (KEARNEY, 2010). As 

práticas e os sistemas de produções agrícolas evoluíram por meio da produção mais 

tecnificada, desde o preparo do solo até a colheita  com melhoramento genético, 

insumos agrícolas, manejo das culturas, máquinas agrícolas.   

Mesmo com o aumento da capacidade do mundo de fornecer alimentos, em 

quase sessenta anos a população mundial cresceu 1,5 vezes. Esse crescimento 

populacional é mais notável nos países em desenvolvimento, como a América Latina 

e o Caribe (ALC) que registrou aumento de duas vezes, 1960-2017 (WORLD BANK, 

2019). Estima-se que a atual população mundial de 7,6 bilhões de pessoas chegará a 

9,8 bilhões no ano de 2050 e a maior parte deste crescimento deverá se concentrar 

em regiões em desenvolvimento, sobretudo nos países dos continentes Asiático e 

Africano (UNDESA, 2018).  

Considerando os padrões mínimos de consumo alimentar estipulados pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), alguns estudos apontam que a produção 
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atual de alimentos já seria mais que suficiente para alimentar toda a população 

mundial (HAZELL; WOOD, 2008). Assim, apesar do incremento populacional, o 

aumento na disponibilidade de alimentos permanece um dos fatores que permitiu a 

redução de pessoas subnutridas no mundo (GODFRAY et al., 2010a). 

Ao mesmo tempo, o aumento da globalização tem direcionado a alocação da 

produção de alimentos ao redor do mundo (SANS; COMBRIS, 2015).  Segundo 

Godfray et al. (2010), o aumento da demanda por alimentos não é causado tão 

somente pelo incremento do tamanho da população, mas também pelo aumento no 

consumo per capita de alimentos. O consumo de alimentos, expresso em quilocalorias 

(kcal) per capita por dia é a principal variável utilizada para medir e avaliar a evolução 

da situação alimentar mundial1 (ALEXANDRATOS; BRUINSMA, 2012). Observa-se, 

em geral, que o consumo de alimentos é uma variável afetada por diversos fatores, 

como a disponibilidade de alimentos, acessibilidade alimentar e escolha de alimentos, 

que por sua vez podem ser influenciados pelo clima de cada região e a sazonalidade, 

demografia, renda disponível, urbanização, globalização, religião, cultura e perfil do 

consumidor (KEARNEY, 2010). 

Em termos absolutos, em quase quatro décadas o aumento no consumo de 

alimentos passou de uma média de 2373 para 2772 kcal por pessoa por dia (1969-

2007), representando crescimento de 16,9% (Tabela 1) (ALEXANDRATOS; 

BRUINSMA, 2012). Resultados semelhantes também foram encontrados por Porkka 

et al. (2013), onde a média mundial foi de 2463 para 2731 kcal por pessoa por dia 

entre 1965-2005, registrando aumento de 10,9%. 

O aumento do consumo médio de alimentos entre 1969-2007 reflete, o 

crescimento do consumo de calorias, observado principalmente nos países em 

desenvolvimento, um aumento de 27,4%, de 2055 para 2619. Uma vez que países 

desenvolvidos já apresentam níveis elevados de consumo, o aumento foi menos 

expressivo no mesmo período, na ordem de 7,1%, de 3138 para 3360. Embora os 

níveis médios de consumo de calorias entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento não sejam iguais, essa diferença tem diminuído ao longo do tempo, 

de 52,7% em 1969-1971, para 28,3% em 2005-2007 (Tabela 1). 

                                            
1 O termo mais adequado para essa variável seria: “consumo médio nacional ou disponibilidade 
aparente de alimentos”, uma vez que os dados provêm de balanços alimentares nacionais e não de 
pesquisas de consumo de alimentos (ALEXANDRATOS; BRUINSMA, 2012). No entanto, o termo 
“consumo de alimentos” foi utilizado ao longo deste e dos demais capítulos por seguir uma terminologia 
aceita internacionalmente. 
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Tabela 1 -  Consumo de alimentos em diferentes regiões do mundo entre os 

períodos de 1969-2007, expresso em quilocalorias em per capita por dia 

Períodos/Anos  
Dados Históricos ∆% 

1969/71 1989/91 2005/07 1969 – 2007 

Mundo 2373,0 2634,0 2772,0 16,8 

Países em desenvolvimento  2055,0 2429,0 2619,0 27,4 

- Excluindo o Sul da Ásia 2049,0 2497,0 2754,0 34,4 

África Subsaariana 2031,0 2051,0 2238,0 10,2 

Oriente Médio / Norte da África 2355,0 3003,0 3007,0 27,7 

América Latina e Caribe 2442,0 2664,0 2898,0 18,7 

Sul da Ásia  2072,0 2254,0 2293,0 10,7 

Leste da Ásia 1907,0 2487,0 2850,0 49,4 

Países desenvolvidos  3138,0 3288,0 3360,0 7,1 
Fonte: Adaptado de Alexandratos e Bruinsma (2012). 

 

O consumo de alimentos e de calorias per capita também variam entre as 

distintas regiões no mundo.  A África Subsaariana e o Sul da Ásia, concentram os 

menores índices de crescimento, de 10,2% e 10,7%, respectivamente, entre 1969-

2007 e de consumo per capita/dia, 2238 e 2293, entre 2005-2007, respectivamente 

(Tabela 1). Entre as regiões analisadas, o maior aumento ocorreu no Leste Asiático, 

onde o consumo aumentou em 49,4% no período, crescimento de quase 950 (Tabela 

1). 

Na América Latina e no Caribe, o consumo de calorias per capita por dia 

cresceu 18,7% no período (Tabela 1), isso representou acréscimo de 456. No entanto, 

diferenças entre países da ALC podem ser observadas. Segundo Porkka et al. (2013) 

entre 1965 e 2005, países como Argentina, Brasil, Cuba e México consumiram mais 

de 3000 kcal/per capita/dia (3022, 3074, 3287, respectivamente), ao mesmo tempo 

em que países como a Bolívia, Guatemala e Haiti, consomem menos do que 2200 

kcal/ per capita/dia (2126, 2140 e 1846, respectivamente). 

As fontes de calorias consumidas também apresentam variação entre os países 

em desenvolvimento e os desenvolvidos. Resultados assim foram observados ao 

longo de quase quatro décadas (entre 1969/71 e 2005/07), enquanto os países em 

desenvolvimento têm aumento no consumo de calorias provenientes principalmente 

de carnes (154,5%), açúcares (26,7%), leite (79,3%) e óleos vegetais (106,1%) 

(Tabela 2), nos países desenvolvidos, aumento expressivo se concentrara nos grupos 

alimentares de óleos vegetais e de carnes, chegando a 72,7% e 27,0%, 

respectivamente (ALEXANDRATOS; BRUINSMA, 2012). Além disso, o consumo de 
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calorias advindas de leguminosas, raízes e tubérculos foi reduzido independente do 

grupo econômico analisado. Isso pode ser explicado pelas mudanças que estão 

ocorrendo na composição da dieta ao longo do tempo.  

 

Tabela 2 – Composição das dietas por grupos alimentares em diferentes 
grupos econômicos de países, entre os períodos de 1969-2007, expresso em 

quilocalorias em per capita por dia 

Períodos/Anos 
Intervalos ∆% 

1969/71 2005/07 1969-2007 

Mundo       

Cereais (consumo direto na alimentação) 144,0 158,0 0,8 

   Cereais (todos os usos) 304,0 314,0 3,3 

Raízes e tubérculos 84,0 68,0 -19,0 

Açúcares  22,0 22,0 0,0 

Óleos vegetais e/ou sementes oleaginosas 7,0 12,0 71,4 

Carnes (peso em carcaça) 26,0 39,0 50,0 

Leite e produtos lácteos (excl. manteiga) 76,0 83,0 9,2 

Outros grupos alimentares  194,0 294,0 51,5 

TOTAL 2373,0 2772,0 16,8 

Países em desenvolvimento   
 

Cereais (consumo direto na alimentação) 140,0 155,0 10,7 

   Cereais (todos os usos) 193,0 242,0 25,4 

Raízes e tubérculos 79,0 66,0 -16,5 

   (Países em desenv. Exceto China) 62,0 64,0 3,2 

Açúcares 15,0 19,0 26,7 

Óleos vegetais e/ou sementes oleaginosas 4,9 10,1 106,1 

Carnes (peso em carcaça) 11,0 28,0 154,5 

   (Países em desenv. Exceto Brasil e China) 11,0 17,0 54,5 

Leite e produtos lácteos (excl. manteiga) 29,0 52,0 79,3 

Outros grupos alimentares  115,0 253,0 120 

TOTAL 2056,0 2619,0 27,4 

Países desenvolvidos       

Cereais (consumo direto na alimentação) 155,0 167,0 7,7 

   Cereais (todos os usos) 571,0 591,0 3,5 

Raízes e tubérculos 96,0 77,0 -19,8 

Açúcares  41,0 34,0 -17,1 

Óleos vegetais e/ou sementes oleaginosas 11,0 19,0 72,7 

Carnes (peso em carcaça) 63,0 80,0 27,0 

Leite e produtos lácteos (excl. manteiga) 189,0 202,0 6,9 

Outros grupos alimentares  492,0 458,0 -6,9 

TOTAL 3138,0 3360,0 7,1 

Fonte: Adaptado de Alexandratos e Bruinsma (2012). 
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Mesmo com as mudanças nos padrões de consumo, os cereais continuam 

sendo a principal fonte de alimento e, consequentemente, de calorias consumidas em 

todo o mundo, representando até 54% nos países em desenvolvimento (KEARNEY, 

2010).  A contribuição dos cereais como fonte de calorias pode variar entre 20 e 80% 

dependendo da base alimentar do país. Países com dietas baseadas 

predominantemente em raízes e tubérculos, Ruanda, Burundi, Congo, República 

Democrática do Congo, Uganda, Gana, ou países de alta renda, com predominância 

de dietas baseadas em carne bovina, a contribuição dos cereais é de 20 a 30% do 

total de calorias ingeridas. Diferentemente, países com dietas baseadas em arroz, 

como no continente asiático (Bangladesh, Vietnã), os cereais contribuem com 70-80% 

do total de calorias (ALEXANDRATOS; BRUINSMA, 2012).  

À medida que a renda global aumenta, as dietas normalmente mudam daquelas 

compostas principalmente de grãos, para dietas que contêm uma proporção maior de 

carne, laticínios e ovos (CASSIDY et al., 2013). Análises feitas por Tilman et al. (2011), 

apontaram uma relação global simples e temporalmente consistente entre o PIB per 

capita e a demanda per capita por calorias e/ou proteínas. De fato, nas últimas cinco 

décadas, a ingestão de alimentos de origem animal como as carnes, ovos e leite de 

vaca, aumentou em todo o mundo. Segundo Sans; Combris (2015), globalmente, o 

consumo médio de carne cresceu 82,7% entre 1961 e 2011, passou de 23,1 para 

42,20 kg por pessoa por ano no período.  

Historicamente, países desenvolvidos apresentam níveis médios de consumo 

de proteínas de origem animal maiores em relação à média mundial (Tabela 3). Países 

com economia desenvolvida, pertencentes à União Europeia (EU), por exemplo, 

consomem 104 g/per capita/dia de proteína animal, níveis superiores à média mundial 

de 80 g/per capita/dia (Tabela 3) (SANS; COMBRIS, 2015). Países mais ricos, 

consomem cinco vezes mais proteínas de carne do que países mais pobres e duas 

vezes mais que a média mundial (Tabela 3). O mesmo trabalho aponta que conforme 

a renda do país aumenta, a participação da proteína de origem animal na dieta  da 

população também cresce. Em países com renda alta, a porcentagem de participação 

da proteína de origem animal em relação ao consumo total de proteínas é maior e 

representa quase 60% desse total, diferentemente de países de renda baixa, onde 

essa participação é de 22%. Isso pode ser explicado, em partes, pela alto consumo 

de proteína advinda das carnes. Países de renda alta consomem 30 g/per capita/dia, 
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quatro vezes mais do que países de renda baixa e o dobro da média mundial (Tabela 

3). 

 
Tabela 3 – Consumo de calorias e de proteínas por nível de renda entre grupos 

de países entre 2009-2011 

Classificação 
Econômica dos países 

Baixo 
Médio-
inferior 

Médio 
superior 

Alto 
(pertencentes 

a UE) 
Mundo 

n* 28,0 40,0 46,0 18,0 162,0 

População (bilhões) 0,7 2,3 2,3 1,0 6,9 

Urbanização  
(% da população) 30,1 45,4 61,5 77,8 52,0 

Total de calorias 
consumidas 2287,0 2597,0 2896,0 3363,0 2847,0 

(Kcal/ per capita/ dia) 

Proteína** 58,0 69,0 82,0 104,0 80,0 

Proteína de origem 
animal 2,2 3,7 5,2 7,4 4,4 

(% total das calorias) 

Proteínas de origem 
animal 21,9 34,6 45,4 59,5 39,4 

(% total de proteínas) 

Proteína de carne** 6,0 12,0 19,0 30,0 15,0 

Legenda:*número de países; **g/per capita/dia 
Fonte: Adaptado de Sans e Combris (2015). 

 

Em contrapartida, a quantidade de carne consumida nos países em 

desenvolvimento cresceu três vezes mais do que nos países desenvolvidos entre 

1973 e 1997 (DELGADO, 2003). Segundo Sans; Combris (2015), o aumento no 

consumo de proteína animal é um marcador da transição nutricional que afeta essas 

nações e, como consequência, a estrutura alimentar de muitos países em 

desenvolvimento tem mudado radicalmente em direção ao aumento no consumo de 

produtos animais. Cabe destacar o aumento no consumo de países como o Brasil e a 

China, que aumentaram o consumo total de carnes em duas vezes, de 73,8 para 221,9 

g/per capita/dia, e oito vezes, de 16,44 para 148,0 g/per capita/dia, respectivamente, 

entre 1963 e 2003 (KEARNEY, 2010). Na mesma direção, o consumo de ovos 

aumentou em seis vezes (de 2,7 para 19,2 g/per capita/dia) e o de leite de vaca em 

73,7% nas nações em desenvolvimento no mesmo período.   

Projeções da FAO, com base nas taxas de crescimento demográfico e da 

urbanização, principalmente nos países em desenvolvimento, apontam que a 
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tendência de crescimento da demanda por carne e laticínios deverá aumentar em 68% 

e 57%, respectivamente, até 2030 devido ao aumento da renda per capita 

(ALEXANDRATOS; BRUINSMA, 2012). A medida que as dietas se tornam mais 

diversificadas, a proteína de origem animal passa a ter maior participação na dieta, 

não só pelo seu elevado valor nutricional, mas também pela ampla gama de 

micronutrientes essenciais, como o ferro e o zinco, e vitamina A (WHO, 2018). Em 

contrapartida, ao passo que os países em desenvolvimento consomem mais carne 

em combinação com alimentos ricos em açúcar e gorduras, distúrbios alimentares 

podem ocorrer. Dentre os principais problemas de saúde à dieta está a obesidade, 

que pode ocorrer antes de terem superado a desnutrição, levando a um aumento nos 

gastos com saúde que poderiam ser usados para aliviar a pobreza (GODFRAY et al., 

2010 a). 

Outra questão central que o sistema global de alimentos enfrenta é que os 

produtos animais frequentemente requerem muito mais calorias para sua produção 

do que eles acabam contribuindo para o sistema alimentar (CASSIDY et al., 2013). 

Estudos têm mostrado que para produzir 1kg de carne são necessários o equivalente 

a 5kg de proteína vegetal, ou seja, para atender a demanda crescente por proteínas 

deverá haver um aumento no uso de recursos naturais na ordem de cinco vezes, 

assumindo uma eficiência de conversão alimentar de 20%.  (SMIL, 2002; RASK; 

RASK, 2004; CASSIDY et al., 2013; RASK, 2014).  

Além do aumento no consumo de calorias e a crescente participação de 

produtos de origem animal nas dietas, outra característica que evidencia uma 

transição nutricional é o aumento na quantidade e na qualidade das gorduras totais2 

consumidas pela população. Assim como acontece em relação as calorias e 

proteínas, há grandes variações na quantidade total de gorduras disponíveis para o 

consumo humano entre as regiões do mundo (Tabela 4) (WHO, 2018). 

 

 

 

 

 

 

                                            
2 Estas são as gorduras contidas nos próprios alimentos, bem como aquelas provenientes de óleos 
vegetais. 
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Tabela 4 – Tendência na oferta de gordura em diferentes regiões no mundo 
entre os anos de 1967 a 1999 

Região 

Fornecimento de gordura (g/per capita/dia) 

1967/1969 1977/1979 1987/1989 1997/1999 
Variação (g) 
1967-1999 

Mundo 53 57 67 73 20 

Norte da África 44 58 65 64 20 

África 
Subsaarianaa 

41 43 41 45 4 

América do Norte 117 125 138 143 26 

América Latina e 
Caribe 

54 65 73 79 25 

China 24 27 48 79 55 

Oriente e Sudeste 
Asiático 

28 32 44 52 24 

Sul da Ásia 29 32 39 45 16 

Comunidade 
Europeia 

117 128 143 148 31 

Oceania 102 102 113 113 11 
a Excluindo a África do Sul. 

Fonte: Adaptado de Alexandratos e Bruinsma (2012) com dados da FAOSTAT (2003). 

 
A oferta global média de gordura cresceu em 20 g/per capita/dia, representando 

aumento de quase 38% entre 1967 e 1999. Menores quantidades consumidas foram 

registradas na África, onde o consumo cresceu menos de 10% no período. Por outro 

lado, regiões mais desenvolvidas como a América do Norte, Europa e Oceania, 

registraram os maiores consumos per capita, acima de 100 g/dia. A região da América 

Latina e o Caribe passou de um consumo de 53 g/dia (1967-69) para 79 g/dia por 

pessoa (1997-99) o que representou aumento de 46%. As maiores variações (%) no 

consumo de gorduras foram observadas em países do oriente e do sudeste asiático 

com aumento de 86% no período.  Dentre os países pertencentes a essas regiões, 

destaca-se a China que aumentou seu consumo doméstico de gorduras em mais de 

três vezes, de 24 para 79 g/per capita/dia.  

As mudanças de padrões dietéticos observadas foram possíveis em razão do 

aumento da disponibilidade física e maior acesso aos alimentos, sobretudo em países 

europeus a partir do século XVIII, que ao passo dos avanços agrícolas passaram de 

uma situação de insuficiência na ingestão de macronutrientes para quantidades 

adequadas em consequência do aumento da disponibilidade de alimentos (BARRETT, 

2010).  
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Um dos indicadores de disponibilidade física de alimentos pode ser dado pela 

autossuficiência alimentar. Termos como a “autossuficiência alimentar” e “soberania 

alimentar” ganharam maior notoriedade após a crise alimentar global de 2007-2008 

que . Em resposta à volatilidade dos preços dos alimentos nos mercados mundiais, 

muitos países como o Senegal, a Índia, a Bolívia, a Rússia, por exemplo, expressaram 

interesse crescente em buscar políticas para melhorar seus níveis de autossuficiência 

alimentar, na tentativa de assegurar e proteger os interesses nacionais (AGARWAL, 

2014; CLAPP, 2017). Ao mesmo tempo, críticas na direção de políticas destinas a 

apoiar a autossuficiência alimentar também foram feitas, alegando que esse tipo de 

política são ineficientes e podem prejudicar a comercialização (CLAPP, 2015). 

Nos últimos 50 anos, o mundo tem visto um crescimento sustentado no 

comércio, incluindo o dos produtos alimentícios. A globalização do sistema alimentar 

ocorreu devido a transportes e comunicações mais baratos, assim como, a redução 

das barreiras comerciais e tarifas agrícolas (GODFRAY et al., 2010 b). O comércio de 

produtos alimentícios é crucial para garantir o suprimento adequado dos diferentes 

alimentos entre os países (PORKKA et al., 2013). Minot e Pelijor (2010), argumentam 

que existe maior custo para um país, que prioriza as considerações políticas sobre as 

econômicas. A autossuficiência alimentar, acaba gerando custos maiores, pois é 

economicamente mais rentável produzir alimentos de acordo com a rentabilidade da 

cultura em suas condições edafoclimáticas e buscar a complementação em outros 

mercados. 

A autossuficiência alimentar comumente é entendida como: “um país que 

produz alimentos em quantidades suficientes de forma a satisfazer suas próprias 

necessidades de consumo” (FAO, 2006). Clapp (2017), argumenta que esta definição 

não deixa claro, por exemplo, se um país que busca a autossuficiência alimentar ainda 

se envolve no comércio de alimentos com outros países. Por isso, há um debate, 

sobre a inclusão de aspectos comerciais nos indicadores de autossuficiência 

alimentar. No presente trabalho, optou-se por definir autossuficiência alimentar como 

“um país que produz uma proporção de suas próprias necessidades alimentares que 

se aproxima ou excede 100% de seu consumo doméstico de alimentos”, dessa forma, 

não se exclui a comercialização como uma possibilidade (CLAPP, 2015). 

 Apesar de um crescimento significativo na produção global de alimentos no 

último meio século, o fato é que a agricultura contemporânea ainda enfrenta desafios 
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como: 1) equilibrar a rápida mudança na demanda por alimentos, 2) promover o 

equilíbrio de forma ambiental, social e economicamente sustentável, e 3) garantir que 

as pessoas mais pobres do mundo superem a fome (GODFRAY et al., 2010a).  

Dada a importância histórica da ALC na produção e exportação de alimentos 

para o mundo e seu potencial de impactar o consumo de alimentos de forma local e 

global, também passa a ser importante entender de que forma a produção e o 

consumo alimentar estão evoluindo na região, além de contribuir para o melhor 

entendimento de questões relacionadas à segurança alimentar da região e do mundo. 

Frente a tal contexto, o trabalho foi dividido em 2 capítulos, além desta introdução 

geral, de acordo com os objetivos abaixo: 

 

CAPÍTULO 1  

Identificar, medir e analisar o equilíbrio entre a produção e o consumo de grupos 

alimentares na ALC, por meio da análise de mudanças do nível de autossuficiência 

alimentar (SSR), no período entre 1964 a 2013. De forma complementar, buscou-se 

analisar a dependência externa dos países pertencentes à ALC de modo a fornecer 

uma visão mais ampla da importância do papel do comércio internacional de alimentos 

e de como este pode afetar diferencialmente a segurança alimentar da região. 

 

CAPÍTULO 2 

Identificar, medir e analisar o consumo per capita de grupos de alimentos na 

ALC, no período entre 1964 a 2013. De forma complementar, buscou-se analisar 

como as dietas mudaram na região em relação ao consumo de calorias, proteínas e 

gorduras. 
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CAPÍTULO 1 - A IMPORTÂNCIA DO COMÉRCIO INTERNACIONAL NA 
MANUTENÇÃO DA AUTOSSUFICIÊNCIA ALIMENTAR NA AMÉRICA LATINA E 

NO CARIBE 

1.1 INTRODUÇÃO 

 A segurança alimentar global depende de uma série de aspectos relacionados 

a fatores sociais, biológicos, políticos e econômicos. Mudanças nessas condições 

podem causar limitações em relação à disponibilidade e ao acesso a produtos 

alimentares em um país. Nas últimas décadas, vários estudos relacionados à temática 

da segurança alimentar têm apontado para a importância dos fatores que controlam e 

impactam o acesso aos alimentos (LEROY et al., 2015), inclusive têm se concentrado 

na suficiência e na disponibilidade de alimentos, como mostram Tilman et al., (2011), 

Porkka et al., (2013); Luan; Cui; Ferrat, (2013);  D’Odorico et al., (2014); Puma et al., 

(2015).  

 Estima-se que a atual população mundial de 7,3 bilhões de pessoas chegará a 

quase 10 bilhões no ano de 2050 (MELOROSE; PERROY; CAREAS, 2015). Esse 

aumento somado às mudanças no padrão de consumo alimentar têm ocasionado uma 

pressão sobre os sistemas de produção agrícola no mundo todo. Embora a 

disponibilidade global de alimentos tenha aumentado, de acordo com Porkka et al. 

(2013), a demanda alimentar não cresceu linearmente com o crescimento da 

população, pois a necessidade per capita aumentou (D’ODORICO et al., 2014). 

 Dessa maneira, nota-se que a mudança dos hábitos de consumo de alimentos 

tem sido em direção a dietas que exigem o uso mais intensivo dos fatores de 

produção, como é o caso das carnes e dos laticínios (RASK, 2014). O aumento da 

procura por produtos de origem animal tem aumentado ainda mais a pressão humana 

sobre a utilização de terras agricultáveis e de água (CASSIDY et al., 2013). Uma vez 

que esses recursos estão distribuídos diferentemente entre os países do mundo e 

limitam a produção de alimentos, novos desafios e oportunidades são criados 

sobretudo para algumas regiões do mundo que ainda apresentam recursos 

produtivos, área agrícola e disponibilidade de água, como é o caso da América Latina 

e do Caribe (ALC). 

 A ALC caracteriza-se como sendo umas das principais regiões produtoras e 

exportadoras de alimentos do mundo, por ter  extensa área agrícola e 33% dos 

recursos hídricos disponíveis globalmente (MEJIA, 2014). A crescente demanda 
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mundial por alimentos, a grande disponibilidade de solos férteis e recursos hídricos, 

somado aos custos de produção comparativamente mais baixos sustentam as 

crescentes exportações pela ALC a outras regiões do mundo (GRAU; AIDE, 2008).  

 Apesar disso, o comércio da região continua concentrado em algumas de suas 

maiores economias em países como Argentina, Brasil e Méximo, por exemplo, e suas 

exportações limitaram-se, principalmente, a commodities agrícolas e minerais com 

pouco valor agregado e inovação tecnológica (DINGEMANS, A., ROSS, 2012). Nos 

últimos 15 anos, mais de 70% do total das exportações e das importações da região 

ficaram concentradas em cinco países: Argentina, Brasil, Chile, México e Venezuela, 

apresentando melhorias em termos de diversificação de mercado3, entretanto menos 

diversificadas em relação aos produtos comercializados (OECD, 2018). Entre as 

commodities agrícolas tradicionalmente exportadas, destacam-se a soja em grão e 

seus produtos derivados (farelo e óleo de soja) destinado, principalmente, à ração 

animal para o mercado asiático especialmente a China, Europa e EUA; café, carnes 

de frango, suína e bovina, açúcar, suco de laranja concentrado, cereais (trigo), frutas, 

entre outros produtos (USDA, 2018). 

 A histórica priorização da produção voltada à exportação ao invés do mercado 

doméstico, tem contribuído para uma perda gradual da autossuficiência alimentar na 

região e um aumento da vulnerabilidade a fatores externos como os preços dos 

alimentos praticados internacionalmente (PENGUE, 2009; FLACONÍ; RAMOS-

MARTIN; CANGO, 2017). 

 A autossuficiência alimentar é entendida, normalmente, como o “país que 

produz alimentos suficientes para cobrir suas próprias necessidades alimentares a 

partir da sua própria produção doméstica” (FAO, 2006). Clapp (2017), por sua vez, 

argumenta que esta definição não deixa claro, por exemplo, se um país que busca a 

autossuficiência alimentar ainda se envolve no comércio de alimentos com outros 

países, sugerindo que “determinar como o comércio se encaixa nas políticas de 

autossuficiência alimentar em países individuais requer um refinamento adicional da 

definição do conceito e um esclarecimento a respeito de como ele orienta a escolha 

de políticas governamentais” (CLAPP, 2017). 

                                            
3 Os Estados Unidos continuaram sendo o principal parceiro comercial da região tanto para exportações 
quanto para importações. Em contrapartida, recentemente, a China emergiu como um parceiro chave 
para a região (OECD, 2018). 
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 Estudos recentes como os de  D’Odorico et al., (2014) e Puma et al., (2015) 

têm apontado a crescente participação do comércio no fornecimento de alimentos 

entre os países.  Dada a atual prevalência da comercialização na economia global, 

uma definição mais pragmática do conceito de autossuficiência alimentar é dada por 

Clapp (2015), onde esta pode ser entendida como “um país que produz uma 

proporção de suas próprias necessidades alimentares que se aproxima ou excede 

100% de seu consumo doméstico de alimentos”. Observada por esta ótica, esta 

definição não exclui a comercialização como uma possibilidade e, expressa a 

autossuficiência alimentar como uma proporção de consumo. Dessa maneira, os 

países autossuficientes podem especializar sua produção até certo ponto e importar, 

assim como exportar alimentos (CLAPP, 2017). 

 Segundo Luan, Cui, Ferrat (2013), compreender a questão da autossuficiência 

alimentar de uma determinada região, ou de um país, é um dos pontos iniciais ao lidar 

com a segurança alimentar. De acordo com Clapp (2017), a análise das tendências 

de autossuficiência alimentar pode ajudar a fornecer insights sobre as variações 

regionais e nacionais do comportamento entre o equilíbrio da produção e do consumo 

alimentar. Essa compreensão histórica poderia contribuir com os esforços de enfrentar 

os desafios da segurança alimentar do futuro.  

 Embora vários estudos recentes tenham concluído que o mundo como um todo 

é autossuficiente na produção de alimentos, como os de Porkka et al., (2013) e 

D’Odorico et al., (2014), por exemplo, uma grande variedade nos níveis de 

autossuficiência alimentar podem ser observadas entre diferentes regiões e países do 

mundo (Clapp, 2017), e quase 821 milhões de pessoas ainda passam fome (FAOa, 

2018). Somente na ALC, estima-se que cerca de 42,5 milhões de pessoas não tenham 

alimentos suficientes para atender à ingestão diária de calorias, segundo o relatório 

das Nações Unidas (FAO, 2017).  

 Algumas regiões do mundo já enfrentam desafios ao procurar aumentar seus 

níveis de autossuficiência alimentar devido a limitações impostas por terras 

agricultáveis e pelos recursos hídricos. Segundo Fader et. al., (2013), atualmente, 66 

países são incapazes de alcançar a autossuficiência alimentar devido a restrições de 

terra e água; alguns países pertencentes à ALC - como México, Guatemala, Equador, 

Haiti, e Jamaica, por exemplo - já enfrentam restrições de terras agricultáveis (FADER 

et. al., 2013). A segurança alimentar dessas nações depende da importação de 
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produtos alimentícios de outras regiões e, como consequência, pode ser observado 

um grau elevado de dependência comercial entre esses países (FADER et al., 2013; 

D’ODORICO et al., 2014). Por outro lado, alguns países da América do Sul como a 

Argentina, Brasil, Bolívia, Paraguai e Venezuela ainda possuem grandes áreas de 

expansão agrícola e os quatro primeiros destacam-se como grandes exportadores de 

alimentos (USDA, 2018).   

 A comercialização internacional tem contribuído como uma fonte importante de 

alimentos para os países que não conseguem alcançar a autossuficiência alimentar 

e, por isso, tem auxiliado na manutenção da segurança alimentar dessas regiões 

(CLAPP, 2017). Segundo D’Odorico et. al. (2014) cerca de 25% dos alimentos 

produzidos para o consumo humano é comercializado internacionalmente. 

Mesmo com a importância e a crescente participação da comercialização 

mundial de alimentos na manutenção da segurança alimentar em vários países, 

algumas relações ainda são pouco compreendidas como quais regiões do mundo têm 

se beneficiado com a intensificação do comércio de alimentos e como o comércio 

afeta diferencialmente a segurança alimentar nos países (MACDONALD, 2013). 

 Torna-se relevante, portanto, uma avaliação quantitativa e detalhada da atual 

situação dos níveis de autossuficiência alimentar e suas tendências históricas para a 

região. Entender de que forma a produção e o consumo alimentar estão evoluindo na 

região e nos diversos países que a compõem, passam a ser um ponto estratégico 

para  compreender modelos de políticas alimentares globais. 

 O objetivo do capítulo 1 foi identificar, medir e analisar o equilíbrio entre a 

produção e o consumo de grupos alimentares na ALC, por meio da análise de 

mudanças do nível de autossuficiência alimentar (SSR), no período entre 1964 a 2013. 

De forma complementar, buscou analisar a dependência externa dos países 

pertencentes à ALC de modo a fornecer uma visão mais ampla da importância do 

papel do comércio internacional de alimentos e de como este pode afetar a segurança 

alimentar da região. 
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1.2 MATERIAL E MÉTODOS 

1.2.1 Dados  

1.2.1.1 Fonte de dados para medir e avaliar a produção e o consumo de 
alimentos  

 A análise abrange o período de 1964 a 2013. Os dados estatísticos 

relacionados à produção e ao consumo doméstico utilizados foram retirados da base 

de dados Food Balance Sheets (FBS), disponibilizados pela FAOSTAT 

(FAOSTAT, 2018). 

 A Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) 

compila dados sobre oferta e da demanda de alimentos para a maioria dos países do 

mundo. Estas informações estão disponíveis online e são amplamente utilizadas para 

auxiliar em políticas agrícolas e alimentares de um país ou de uma determinada região 

do mundo (HAWKESWORTH et al., 2010). 

 Segundo a FAO (2001), as aplicações e os usos potenciais dos dados 

disponibilizados por meio da FBS permitem: 1- examinar e avaliar de forma detalhada 

a situação alimentar e agrícola de um país; 2- auxilia no desenvolvimento de projeções 

de futuras necessidades tanto na produção como na demanda de alimentos; 3- auxilia 

no estabelecimento de metas para a produção e comercialização agrícola; 4- contribui 

na avaliação de políticas nacionais de alimentação e nutrição da população; e 5- 

fornecem uma base sólida para a análise de políticas e para a tomada de decisões 

necessárias para garantir a segurança alimentar de um país (FAO, 2001). 

 Conforme destacado pela FAO (2001) e outros autores como Hawkesworth et 

al. (2010) e Kearney (2010), o cálculo da disponibilidade de alimentos que utiliza os 

dados da FBS está sujeito a uma série de erros potenciais, uma vez que são 

informados, geralmente, pelos países e podem ser questionados em relação à sua 

precisão e exatidão. Sabe-se que a coleta de informações depende de uma estrutura 

organizada e de recursos não só financeiros como também de profissionais treinados 

e habilitados para esse fim. A imprecisão dos dados pode ocorrer no cálculo inicial da 

produção e comercialização (importação e/ou exportação) de um determinado 

produto, como também na determinação da disponibilidade de cada alimento para o 

consumo doméstico. Embora a base FBS descreva o consumo per capita de alimentos 

de um país, ele se caracteriza como um consumo “aparente”, já que não representa a 

quantidade de alimento realmente ingerida pela população de um determinado país e 
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quase que invariavelmente resultam em uma superestimação do consumo alimentar 

ao se comparar os resultados, por exemplo, com pesquisas dietéticas em níveis 

nacionais. 

 Embora os dados compilados e disponibilizados pela FBS apresentem 

limitações que devem ser consideradas nas análises, são os únicos dados acessíveis 

que mostram as tendências de longo prazo e que fornecem um quadro amplo em 

relação à situação geral da disponibilidade de alimentos para um grande número de 

países. 

 Para medir e avaliar a produção e o consumo doméstico de alimentos, um 

conjunto de 23 países pertencentes à região da ALC somente países com população 

total superior a um milhão de habitantes e para os quais a base FBS dispõe de dados 

suficientes4 e 18 culturas alimentares foram analisados (Tabelas 5 e 6, em apêndice 

B). Após a compilação dos dados, excluíram-se, com base nos critérios descritos 

acima, pequenas nações insulares e outros microestados. 

 Os dados estatísticos utilizados relacionados à produção, importação, 

exportação e mudanças de estoques para cada cultura foram retirados da base de 

dados Food balance Sheets (FBS), disponibilizados pela FAOSTAT (FAOSTAT, 

2018). 

O período temporal analisado contempla os dados mais recentes disponíveis 

pela FBS no momento da análise. A combinação dos conjuntos de dados quantitativos 

abrangeu 23 países e 18 culturas alimentares onde se tem os dados completos para 

o período entre 1964 e 2013. 

 Para a escolha das culturas analisadas, dois critérios foram considerados. O 

primeiro diz respeito aos grupos alimentares que constituem a base da maioria das 

dietas em todo o mundo e representam, as principais fontes de calorias, proteínas e 

gorduras para a alimentação básica de amplas camadas da população. O segundo 

considera as tendências e projeções globais do consumo de alimentos até 2050. Este 

último ponto é ilustrado e abordado pelos trabalhos de Kearney (2010), Tilman; Clark 

(2014) e Popkin; Reardon (2018). De forma geral, esses estudos apontam que os 

padrões alimentares globais e a ALC segue essas tendências estão mudando para o 

aumento do consumo de carnes e produtos lácteos, óleos e açúcares, enquanto o 

                                            
4 Conforme descrito por D’ODORICO et al. (2014). 
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consumo de grupos alimentares como os dos cereais, raízes e tubérculos tem 

diminuído ao longo do tempo.  

 Após a sistematização dos dados, todas as culturas alimentares selecionadas 

foram listadas e classificadas em cinco grandes grupos conforme proposto pela FAO 

(FAO, 2001). 

 O grupo 1 corresponde aos cereais e concentra as seguintes culturas 

alimentares: milho, milheto, aveia, arroz, centeio e trigo. O grupo 2 – das carnes – 

agrupa a carne bovina, de frango e a suína. O grupo 3 – dos óleos vegetais –  

corresponde ao azeite de oliva, óleo de palma, óleo de palmiste, óleo de colza, óleo 

de soja e o óleo de girassol5. O grupo 4, dos produtos de origem animal, é o único que 

difere do agrupamento proposto pela FAO e concentra dois produtos: os ovos e o leite 

de vaca. Optou-se por criar um grupo específico, pois, segundo Kearney (2010), em 

muitos países em desenvolvimento a fonte de proteínas não advinda de animais 

(carnes) ainda é dominante. E por fim, o grupo dos açúcares que concentra o mel, o 

açúcar (derivado da cana-de-açúcar e algumas variações) e o açúcar de beterraba 

(Tabela 6, apêndice B).  

 Como a análise considerou um período de quase 50 anos (de 1964 a 2013) de 

dados, uma forma de reduzir a variação interanual foi utilizar médias de cinco anos 

conforme sugerido por Porkka et al., (2013), o que resultou em 10 intervalos de tempo, 

distribuídos da seguinte forma: 1964-1968; 1969-1973; 1974-1978; 1979-1983; 1984-

1988; 1989-1993; 1994-1998; 1999-2003; 2004-2008; 2009-2013. 

1.2.2 MÉTODOS 

1.2.2.1 Principais Índices 

1.2.2.1.1 Cálculo do nível de Autossuficiência Alimentar (SSR) por produto 

 O cálculo do nível de autossuficiência alimentar expresso pelo índice SSR 

concentra-se na disponibilidade física de alimentos uma vez que corresponde à 

relação entre a produção e o consumo doméstico de um país ou de uma região 

específica (FAO, 2001; LUAN; CUI; FERRAT, 2013).  

                                            
5 Como critério para a escolha dos óleos vegetais, foram considerados os mais consumidos no mundo 
entre 2013 a 2018. Os óleos vegetais selecionados, portanto, correspondem a uma participação maior 
que 90% do consumo mundial (conforme apresentado nas Tabelas 7 e 8 em apêndice B).  
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 O índice 𝑆𝑆𝑅𝑖,𝑡,𝑗 apresentado na equação (1) mede a relação entre a produção 

e o consumo doméstico do produto i, no ano t no país j. Como consumo doméstico, 

considera-se o somatório da produção, importação e variações no estoque menos 

as exportações para o produto i, no ano t no país j, conforme indicado na equação 

(2):          

 

𝑆𝑆𝑅𝑖,𝑡,𝑗 =  
𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑜𝑚é𝑠𝑡𝑖𝑐𝑜𝑖,𝑡,𝑗
 (1) 

   

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑜𝑚é𝑠𝑡𝑖𝑐𝑜𝑖,𝑡,𝑗 =  𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗 +  𝐼𝑚𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗 −  𝐸𝑥𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗 +  ∆𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒𝑠
𝑖,𝑡,𝑗

 (2) 

  Onde: 

 𝑆𝑆𝑅𝑖,𝑡,𝑗: corresponde ao índice de autossuficiência alimentar no produto i, no 

ano t e no país j e é adimensional. O índice pode ser menor, igual ou maior 

que 1. No contexto da segurança alimentar, o índice 𝑆𝑆𝑅𝑖,𝑡,𝑗 indica até que 

ponto um país depende dos seus próprios fatores de produção. Desse modo, 

quanto maior essa proporção, maior será sua capacidade em sustentar a sua 

própria população e maior será a autossuficiência alimentar (FAO, 2001; LUAN; 

CUI; FERRAT, 2013). Um índice 𝑆𝑆𝑅𝑖,𝑡,𝑗 menor que 1 indica que o país 

apresenta déficit alimentar para um determinado produto e aponta maior 

dependência de recursos externos para sustentar a sua demanda para certo 

produto. Um índice 𝑆𝑆𝑅𝑖,𝑡,𝑗 maior que 1 significa que o país é mais do que 

autossuficiente para esse produto. E quando o índice de autossuficiência 

alimentar é igual a 1, o país é considerado autossuficiente, uma vez que a 

produção é igual ao consumo doméstico para esse mesmo produto. Em um 

mesmo país, as três situações apresentadas podem ser encontradas, uma vez 

que ele pode produzir mais que um tipo de produto. Embora o indicador 𝑆𝑆𝑅𝑖,𝑡,𝑗 

possa ser uma ferramenta apropriada para avaliar a situação da oferta de 

mercadorias individuais, é necessário um certo grau de cautela ao considerar 

a situação alimentar de um país de forma geral (FAO, 2001).  
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 𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗
6: corresponde à produção total interna disponível de um 

determinado produto dentro de um país. Para os produtos primários7, os dados 

correspondem ao nível de dentro da porteira e não incluem perdas relacionadas 

à colheita. No entanto, os dados incluem perdas pós-colheita relativas a 

operações de limpeza, armazenamento, entre outras. Para as carnes, os dados 

de produção incluem tanto os animais abatidos comercialmente como aqueles 

não comerciais destinados ao consumo familiar, e a produção é expressa em 

termos de peso de carcaça. A produção de qualquer mercadoria derivada ou 

processada refere-se à produção total do produto após a sua transformação 

industrial. Nota-se que a unidade padrão internacional para representar a 

produção agrícola é a tonelada métrica (t), embora muitos países utilizem 

outras medidas nacionalmente.  

 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑜𝑚é𝑠𝑡𝑖𝑐𝑜𝑖,𝑡,𝑗: corresponde à oferta total de alimentos para o uso 

doméstico que pode incluir todos os resíduos durante o transporte e o 

processamento pós-colheita como descrito acima. Segundo a FAO (2017), a 

FBS “baseia-se na premissa básica de que, dentro de um dado país, em um 

determinado ano, a soma da oferta interna total de um produto específico 

deve ser igual ao somatório de sua utilização doméstica.” Como “utilização” 

considera-se, por exemplo, alimentos destinados ao consumo direto humano, 

alimentos destinados à alimentação animal, sementes, uso industrial, perdas, 

estoques finais, entre outros.   

 𝐼𝑚𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗 e 𝐸𝑥𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗:5 são os dois principais tipos de comércio 

exterior, que podem ser definidos como a troca de mercadorias (e serviços) 

entre dois e/ou mais países. Mais precisamente, as importações 

correspondem aos bens recebidos de outro país e que aumentam a oferta 

total de bens do país de destino. Diferentemente, as exportações representam 

a saída de bens de um país diminuindo, consequentemente, a disponibilidade 

total deles no país de origem. A unidade padrão para representar os produtos 

importados e exportados por cada nação também segue a medida 

                                            
6Detalhes referentes aos conceitos de produção, importação, exportação, variações de estoques e 
consumo doméstico podem ser consultados em FAO (2001). 
7 Produtos obtidos diretamente da colheita, ou seja, sem passar por processamento, além da sua 
limpeza (FAO, 2001). 
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internacional: a tonelada métrica (t); embora muitos países utilizem outras 

medidas para uso interno.  

 ∆𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒𝑠
𝑖,𝑡,𝑗

:5 corresponde às variações de estoques que são definidos como 

o total agregado de um produto alocado em armazéns para o uso futuro; as 

diminuições dos estoques também são consideradas como um elemento de 

oferta alimentar, assim como a produção e as importações de produtos (FAO, 

2001).  

 

 Para calcular o índice de autossuficiência alimentar de cada grupo denotado 

por GSSRg,t,j, construiu-se um ponderador wg,t,j para cada produto i, no tempo t e 

país j conforme a equação (3).  

wg,t,j =
∑ Pi,t,j

n
i=1

∑ Pg,t,j
n
i=1

    (3) 

Onde: 

 wg,t,j: Corresponde a participação de determinado produto i, no tempo t e 

país j, no grupo g; 

 Pi,t,j: Corresponde ao somatório da quantidade produzida do produto i, no 

tempo t e país j; 

 Pg,t,j: Corresponde ao somatório da quantidade total produzida no grupo g; 

no tempo t e país j; 
  

Por exemplo, considerando que no ano de 2013, no Brasil, a produção de arroz foi 

de 1000t e que a produção total do grupo cereais foi de 2000t, ao fazer a divisão 

desses dois valores obtém-se como ponderador o valor de 0,5 para o arroz. Isso 

significa que a participação dele no grupo de cereais é de 0,5. O mesmo foi feito 

para todos os outros produtos daquele grupo, de forma que para cada um o 

somatório de participações dos wg,t,j seja igual a 1. 

 

O índice GSSRg,t,j de cada grupo alimentar da equação (4) corresponde à 

multiplicação entre o ponderador wg,t,j encontrado na equação (3) pelo índice de 

autossuficiência alimentar de cada produto da equação (1).  

   

GSSRg,t,j = wg,t,j ∙ ∑ SSRi,t,j

n

i=1

   (4) 
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 A ponderação é um fator importante uma vez que a produção e o consumo 

doméstico de cada país podem apresentar grandes variações e, como 

consequência, tanto a produção como o consumo de determinado produto podem 

ter menor ou maior impacto na autossuficiência alimentar da nação. 

 

1.2.2.1.2 Cálculo da relação de dependência das importações (RDI)  

 

 Segundo FAO (2001), outro aspecto importante no processo de análise da 

situação alimentar de um país é verificar quanto da oferta doméstica disponível de 

alimentos foi importada e o quanto foi obtida via produção própria. 

 O comércio internacional de alimentos tem possibilitado melhorias nos níveis 

de autossuficiência alimentar dos países e, como consequência, na segurança 

alimentar global (D’ODORICO et al., 2014). Devido à globalização e à forte 

interconexão existente na rede internacional de comércio alimentar, procurou-se, 

portanto, avaliar a relação de dependência das importações (RDI) de alimentos 

conforme descrito pela FAO (2001) e expressa pela equação (5): 

 

 
 

𝑅𝐷𝐼𝑖,𝑡,𝑗  =  
𝐼𝑚𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑜𝑚é𝑠𝑡𝑖𝑐𝑜𝑖,𝑡,𝑗 
 𝑥 100               

 

         

 

(5) 

Onde: 
 

 𝑅𝐷𝐼𝑖,𝑡,𝑗: mede a relação de dependência das importações de um produto i, no 

ano t no país j. É um índice adimensional e dado em porcentagem.  

 𝐼𝑚𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗: corresponde ao produto i destinado a outro país j no ano t e 

que aumenta a oferta total de produtos disponíveis naquela nação. 

 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑜𝑚é𝑠𝑡𝑖𝑐𝑜𝑖,𝑡,𝑗: considera-se o somatório da produção, importação e 

variações no estoque menos as exportações para o produto i, no ano t e no 
país j, conforme indicado na equação (2). 

 
 

 Hipoteticamente e de forma a exemplificar a importância e a 

complementariedade do comércio internacional de alimentos e o seu impacto nos 

níveis de autossuficiência alimentar de um país, considerou-se um país j no tempo t 



34 
 

que possui um nível de autossuficiência alimentar maior que 1 para o produto i. 

Desconsiderando as mudanças de estoque que podem ocorrer, esse país produziu 

2866,0 toneladas (t) de um produto em um determinado ano. Em igual período, o país 

exportou um total de 569,2 t e importou mais 283,2 t do mesmo produto. Se a análise 

fosse feita somente pela ótica do nível de autossuficiência alimentar, o país em 

questão seria considerado mais do que autossuficiente para esse produto (equação 

B).   

 

𝑆𝑆𝑅𝑖,𝑡,𝑗 =  
2866,0

2866,0 + 283,2 − 569,2
=  1,11 

 

  (B) 

 

 No entanto, ao examinar a relação de dependência das importações (equação 

C) deste país, observa-se que, apesar de uma taxa de autossuficiência muito alta, 

maior que 1, este importa cerca de 11% de sua oferta e possui cerca de 90% de sua 

oferta interna proveniente da própria produção doméstica. 

 

𝑅𝐷𝐼𝑖,𝑡,𝑗 =  
283,2

2866,0 + 283,2 − 569,2
X 100 =  10,98 % (C) 

 

1.3 RESULTADOS  

1.3.1 Evolução dos níveis de autossuficiência alimentar na América Latina e no 
Caribe 

 A Tabela 9 apresenta os níveis de autossuficiência alimentar (para cada um 

dos grupos alimentares selecionados) na ALC para o período entre 1964 a 2013. Os 

dados representam os valores médios em intervalos de cinco anos, totalizando 10 

períodos. A autossuficiência alimentar na ALC aumentou para todos os cinco grupos 

no período, indicando capacidade da região em atender a demanda doméstica de 

alimentos. 

 Para o grupo das carnes, dos óleos vegetais e dos açúcares, os índices 

observados para a ALC foram superiores a 1 para o período o período de análise. O 

grupo dos cereais e dos produtos de origem animal, representados por ovos e pelo 

leite, apresentaram melhoria nos níveis de autossuficiência, mas de diferentes 

maneiras. Para os cereais, a região passou a ter níveis de autossuficiência maiores 
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que 1 a partir de 1994-1998. Para os produtos de origem animal, embora o nível GSSR 

tenha aumentado ao longo do período, ainda apresenta autossuficiência menor que 

1.  

Tabela 9 - Nível de autossuficiência na ALC por grupo alimentar (GSSR) 

entre os anos de 1964 a 2013 

Nível de autossuficiência alimentar na ALC 

Intervalos Cereais Carnes Óleos Vegetais Ovos/Leite Açúcares 

1964-1968 0,95 1,07 1,63 0,83 2,56 

1969-1973 0,91 1,13 1,46 0,84 2,33 

1974-1978 0,91 1,12 1,25 0,83 2,27 

1979-1983 0,95 1,11 1,22 0,80 1,98 

1984-1988 0,96 1,07 1,29 0,80 1,75 

1989-1993 0,96 1,10 1,45 0,82 1,71 

1994-1998 1,01 1,06 2,00 0,83 1,58 

1999-2003 1,12 1,08 2,35 0,86 1,58 

2004-2008 1,10 1,30 2,28 0,90 1,66 

2009-2013 1,13 2,09 2,05 0,93 1,60 

Fonte: Resultados da pesquisa com dados da FAOSTAT (2018). 

 

 A taxa média de crescimento da produção para cada grupo alimentar 

selecionado na ALC é apresentada na Tabela 10, na qual se observa que parte da 

melhoria da autossuficiência alimentar na ALC deve-se ao aumento da produção 

interna. Para todos os períodos e grupos, as taxas médias de crescimento da 

produção foram positivas.   
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Tabela 10 - Taxa média (%) de crescimento da produção de grupos alimentares 
na ALC entre os anos de 1964 a 2013 

Taxa média de cresc. da produção 

Intervalos Cereais (%) Carnes (%) 
Óleos 

Vegetais (%) 
Ovos/Leite 

(%) 
Açúcares 

(%) 

1964-1968 3,9 4,3 2,1 5,5 6,4 

1969-1973 3,0 3,6 7,2 3,6 6,9 

1974-1978 5,8 5,7 6,0 3,1 4,2 

1979-1983 2,0 2,6 2,2 0,9 1,7 

1984-1988 4,9 2,4 10,8 2,6 1,1 

1989-1993 2,4 3,9 3,2 4,9 1,7 

1994-1998 2,5 4,0 6,1 3,5 4,1 

1999-2003 4,8 4,0 6,8 3,1 2,4 

2004-2008 4,7 5,4 5,6 3,4 0,1 

2009-2013 4,5 1,9 6,5 2,3 3,1 

Taxa Média 
(Período) 

3,9 3,8 5,7 3,3 3,2 

Fonte: Resultados da pesquisa com dados da FAOSTAT (2018). 

 

1.3.2 Evolução dos níveis de autossuficiência alimentar em cada país 
pertencente à América Latina e ao Caribe 

 
 Os níveis de autossuficiência alimentar variaram ao longo do tempo, 

dependendo do país e do grupo alimentar, de acordo com os dados disponíveis e 

apresentados nas figuras 1, 2, 3, 4 e 5 entre 1964 e 2013. As análises correspondem 

às comparações entre os períodos de 1964-1968; 1989-1993; 2009-2013. Para o 

grupo dos cereais, o nível GSSR diminuiu para a maioria dos países. Os valores 

decrescentes ocorreram principalmente entre países como Costa Rica, El Salvador, 

Guatemala, Honduras, México, Panamá e Venezuela, apresentando GSSR entre 0,5 

e 0,65, no período de 2009-2013 (Tabela 11, apêndice A). Países como Cuba e 

Trindade e Tobago foram os que apresentaram menores índices GSSR no período, 

0,39 e 0,05, respectivamente (Tabela 11, apêndice A). Em contrapartida, alguns 
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países como Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai aumentaram ainda mais o índice 

GSSR ao longo do período, apresentando níveis de autossuficiência maiores que 1, 

indicando mais que autossuficiência para o grupo dos cereais, Figura 1.  

 
Figura 1 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre 1964 a 

2013: Cereais 

 
Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 Para as carnes (suína, bovina e de frango), o índice GSSR também diminuiu 

para muitos países (Figura 2). Entre 1964-1968, treze países – Argentina, Brasil, 

Colômbia, Costa Rica, Cuba, República Dominicana, Guatemala, Haiti, Honduras, 

México, Nicarágua, Paraguai e Uruguai – apresentavam índices de GSSR acima de 

1, Figura 2. Entre 2009-2013, apenas sete – Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, 

Nicarágua, Paraguai e Uruguai –  permaneceram com o GSSR acima de 1. Os 

menores índices GSSR foram observados em Cuba, Jamaica e Trindade e Tobago, 

0,76; 0,70 e 0,74, respectivamente, entre 2009-2013 (Tabela 12, apêndice A).  
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Figura 2 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre 1964 a 
2013: Carnes 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
 

 O grupo dos açúcares foi o que apresentou menores mudanças em relação ao 

nível de autossuficiência, figura 3. A maioria das nações da ALC apresentou índice de 

GSSR elevado, maiores que 1. Somente seis países tiveram índice GSSR menores 

que 1 e com grande variabilidade entre eles. Chile, Equador e Peru, embora tenham 

apresentado níveis inferiores a 1, possuem uma autossuficiência moderada para 

açúcares, de 91%; 96% e 89%, respectivamente (Tabela 13, apêndice A). Três países, 

no entanto, apresentaram níveis mais críticos de autossuficiência: Haiti (0,06), Trindade 

e Tobago (0,68), e Venezuela (0,43), entre 2009-2013 (Tabela 13, apêndice A).  

Figura 3 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre 1964 a 
2013: Açúcares

 
Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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 Cada vez mais o consumo de óleos vegetais tem aumentado na ALC. 

Semelhante ao apresentado para o grupo dos cereais, o índice GSSR apresentou 

grande variabilidade entre os países da região. Dos 22, mais da metade (13 países) 

apresentaram GSSR maiores que 1, Figura 4. Nações como República Dominicana, 

El Salvador, México, Trindade e Tobago, Uruguai e Venezuela diminuíram os níveis 

de autossuficiência alimentar entre 0,54 e 0,77, (Tabela 14, apêndice A).  De fato, 

entre 2009-2013, os menores GSSR (ou seja 0,0 a 0,3) foram observados em Cuba e 

no Haiti (Tabela 14, apêndice A).  

Figura 4 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre 1964 a 
2013: Óleos vegetais 

 
Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
  

Por fim, a Figura 5 apresenta os níveis de autossuficiência alimentar para o 

grupo de proteína de origem animal, representado pelos ovos e pelo leite, entre os 

países da ALC. Observa-se que em 50 anos, houve uma melhoria nos indicadores 

GSSR. Para 14 países (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 

República Dominicana, Equador, Honduras, Jamaica, Nicarágua, Paraguai, Peru e 

Uruguai), os níveis GSSR aumentaram no período entre 1964 e 2013, Figura 5. 

Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, Nicarágua e Uruguai apresentaram níveis GSSR 

maiores que 1, indicando mais do que autossuficiência para esse grupo alimentar 

entre 2009-2013, Figura 5. Em contrapartida, observou-se que Cuba, El Salvador, 

Guatemala, Haiti, México, Panamá, Trindade e Tobago, e Venezuela diminuíram os 

níveis GSSR no mesmo período. Os menores índices foram observados em Trindade 
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e Tobago e Cuba, 0,29 e 0,59, respectivamente em 2009-2013 (Tabela 15, apêndice 

A).  

 
Figura 5 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre 1964 a 

2013: Proteínas de origem animal 

 
Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 

1.3.3 Participação das importações em relação ao consumo doméstico de 
alimentos na América Latina e no Caribe 

 
 Observando a Tabela 16, percebe-se que houve uma intensificação em relação 

à participação do comércio internacional no consumo doméstico de alimentos na ALC 

nos últimos 50 anos. Apesar de a ALC ser uma região reconhecida como uma 

exportadora líquida de alimentos para a maioria dos grupos alimentares, o local 

também depende de importações para atender à crescente demanda interna. 

 Os principais resultados apontam que quase dois terços (61,5%) dos óleos 

vegetais, mais da metade dos cereais (51,3%) e quase um terço dos açúcares (28,3%) 

consumidos atualmente pela região advêm de importações (Tabela 16). Os grupos 

das carnes e dos açúcares foram os que apresentaram maiores taxas de crescimento 

ao longo do período, passando de uma dependência das importações de 5,2% e 2,6% 

entre 1964-1968, para 15,9% e 28,3% entre 2009-2013, respectivamente. Para ovos 

e leite, a dependência externa mantém-se praticamente constante em 20,1% entre os 

anos de 2009-2013, Tabela 16. 
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Tabela 16 – Participação (%) das importações no consumo interno de grupos 
alimentares na ALC entre os anos de 1964 a 2013 

Intervalos Cereais Carnes 
Óleos 

Vegetais Ovos/Leite Açúcares 

1964-1968 32,7 5,2 31,6 19,5 2,6 

1969-1973 32,4 4,8 37,5 19,8 3,2 

1974-1978 35,0 5,5 41,1 20,6 4,0 

1979-1983 39,8 6,7 46,6 24,3 11,0 

1984-1988 36,5 4,9 44,3 23,6 11,0 

1989-1993 39,9 4,9 46,4 20,7 13,6 

1994-1998 46,6 6,9 54,5 22,6 21,5 

1999-2003 50,7 9,8 55,9 21,3 21,8 

2004-2008 52,0 12,5 59,0 20,5 28,1 

2009-2013 51,3 15,9 61,5 20,1 28,3 

Fonte: Resultados da pesquisa com dados da FAOSTAT (2018). 

 

 A análise em escala global esconde algumas diferenças regionais importantes 

entre os países. Alguns deles são exportadores líquidos8 de alimentos como os países 

da América do Sul e os andinos, enquanto que outros são importadores líquidos8 de 

alimentos sobretudo os da América Central e Caribe (PIÑEIRO, 2010). A análise em 

escala nacional permite relacionar e observar o comportamento e forma como o 

comércio alimentar têm contribuído com a demanda interna entre os países ao longo 

de 50 anos.  

 As Figuras 6, 7, 8, 9, e 10 apresentam a evolução da relação de dependência 

das importações (RDI) dos grupos alimentares em relação ao consumo doméstico de 

cada país. As análises correspondem às comparações entre os períodos entre 1964-

1968; 1989-1993; 2009-2013. Como observado para os níveis de autossuficiência 

alimentar, a participação das importações variaram ao longo do tempo, dependendo 

do país e do grupo alimentar. As maiores dependências do comércio internacional de 

alimentos foram registradas nos países da região da América Central e do Caribe e 

                                            
8 Um países será considerado exportador líquido quando o balanço comercial (valor absoludo da 
diferença entre exportação e importação) for maior que zero (X-I > 0). Caso contrário, será um 
importador líquido. 
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alguns países das América do Sul, como a Colômbia, Equador, Peru, Venezuela, para 

os grupos dos cereais e óleos vegetais, Figuras 6 e 9.  

 Para os cereais, o índice RDI aumentou para a maioria dos países da ALC. As 

tendências crescentes foram observadas para 19 dos 22 países. Somente para a 

Argentina, Brasil e Cuba, os índices não apresentaram tendências de aumento de 

RDI, figura 6. Para a Argentina e para o Brasil, os níveis de RDI se mantiveram 

constantes ao longo do período, com RDI de 0,26% e 12,5%, respectivamente, entre 

2009-2013 (Tabela 17, apêndice A). No caso de Cuba, embora o país tenha 

apresentado um RDI elevado desde o início da série (88,0%), os índices vêm caindo 

desde 1994-1998 (77%), chegando a registrar 73% entre 2009-2013 (Tabela 17, 

apêndice A). Os maiores índices RDI para os cereais (ou seja >90%) foram 

observados para a Costa Rica (94%), Trindade e Tobago (100%) e Jamaica (>100%) 

(Tabela 17, apêndice A). No entanto, outros países também registraram alta 

dependência externa para esse grupo alimentar, como Colômbia (62%), República 

Dominicana (75%), Haiti (66%), Panamá (67%), Venezuela (62%), como exemplos 

(Tabela 17, apêndice A). 

 
Figura 6 – Evolução da participação das importações em relação ao consumo 

interno nos países da ALC entre 1964 a 2013: Cereais 

 
Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 
 Para as carnes, o índice RDI para 15 países (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, Honduras, Nicarágua, 

Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai Venezuela) ficou abaixo de 20%, Figura 7. 

Dependência das importações entre 20 e 30% foi constatada em El Salvador (27%), 

Guatemala (27%), e México (22%) (Tabela 18, apêndice A).  Por fim, os maiores níveis 
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de RDI foram observados em Cuba, Haiti, Jamaica e Trindade e Tobago, 

apresentando 43%, 43%, 31% e 35% de dependência externa, (Tabela 18, apêndice 

A).   

Figura 7 – Evolução da participação das importações em relação ao consumo 
interno nos países da ALC entre 1964 a 2013: Carnes 

 
Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
 
 Para o grupo dos açúcares, foram observados níveis menores de dependência 

de importações, Figura 8. Entre 1964-1968, grande parte dos países apresentavam 

menos de 5% de dependência externa. Neste período, apenas o Chile, Honduras e 

Uruguai mostravam índices superiores, 16%, 10% e 11%, respectivamente (Tabela 

19, apêndice A). Ao longo do tempo, com um recuo do Chile e de Honduras (entre 

1989-1993), países como Equador, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Peru, Trindade 

e Tobago, Uruguai e Venezuela aumentaram sua dependência externa e possuíam 

níveis RDI variáveis entre eles e superiores a 10%, chegando a 84% no caso do Haiti 

(Tabela 19, apêndice A). Mais recentemente, entre 2009-2013, apenas sete países 

possuíam índices RDI menores que 10%: Argentina (2%), Bolívia (7%), Brasil (<0%), 

Cuba (1%), Guatemala (6%), Panamá (6%) e Paraguai (9%) (Tabela 19, apêndice A). 

Por outro lado, países como Haiti (87%), Jamaica (75%), México (32%), Trindade e 

Tobago (>100%), Uruguai (97%) e Venezuela (61%) registraram os maiores índices 

de dependência externa para o grupo dos açúcares (Tabela 19, apêndice A). 
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Figura 8 – Evolução da participação das importações em relação ao consumo 
interno nos países da ALC entre 1964 a 2013: Açúcares 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
 

 No caso dos óleos vegetais, a dependência dos países em relação ao comércio 

internacional aumentou ao longo de cinquenta anos (Figura 9). Este cenário foi 

observado tanto entre os países da América Central e do Caribe como os da América 

do Sul. Mais da metade deles possuem índices RDI maiores que 75%, o que significa 

que a cada 4 kg de produto consumidos, 3 kg são originados do comércio externo. 

Entre esses países destacam-se o Chile (89%), República Dominicana (75%) 

Guatemala (87%), Jamaica (87%), Nicarágua (97%), Peru (77%), Trindade e Tobago 

(96%), Uruguai (81%) e Venezuela (79%) (Tabela 20, apêndice A). Cuba apresentou 

alta dependência, cerca de 70% (Tabela 20, apêndice A). Foram observados, 

também, países que dependem totalmente (ou seja, apresentaram índices igual ou 

superior a 100%) do mercado externo para atender o consumo doméstico de óleos 

vegetais, como é o caso de El Salvador, Haiti e Panamá.  No outro extremo, os 

resultados revelaram países com pouca dependência externa, sendo eles: a Argentina 

(2%), a Bolívia (4%), o Brasil (8%) e o Paraguai (10), por exemplo (Tabela 20, 

apêndice A).  
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Figura 9 – Evolução da participação das importações em relação ao consumo 
interno nos países da ALC entre 1964 a 2013: Óleos vegetais 

 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 Por último, a Figura 10 apresenta os resultados da evolução do índice RDI entre 

os países da ALC para o grupo de proteína de origem animal. Os resultados 

apontaram menor dependência externa para a maioria dos países da região: para dez 

deles (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Nicarágua, 

Paraguai e Uruguai), o índice RDI foi menor que 10%, (Tabela 21, apêndice A). No 

entanto, países como Cuba, Haiti, Trindade e Tobago, e Venezuela foram os que 

apresentaram os maiores índices registrados, 43%, 50%, 95% e 43%, 

respectivamente (Tabela 21, apêndice A).  
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Figura 10 – Evolução da participação das importações em relação ao consumo 
interno nos países da ALC entre 1964 a 2013: Proteína de origem animal 

 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

1.4 DISCUSSÃO 

 Ao longo dos cinquenta anos, a ALC aumentou os índices de autossuficiência 

alimentar para todos os grupos de produtos. Para os grupos dos cereais, das carnes, 

dos açúcares mesmo apresentando uma diminuição do índice ao longo do tempo e 

dos óleos vegetais, a região é mais do que autossuficiente ou seja, registrou índices 

maiores que 1, indicando a capacidade em atender a demanda interna de alimentos, 

Tabela 9. Em uma primeira análise, a ALC tem conseguido sustentar a crescente 

demanda interna, ao mesmo tempo em que tem contribuído com outras regiões do 

mundo.  

 Nos últimos anos, o déficit de produção tem sido compensado cada vez mais 

pelo aumento da importação de alimentos. As tendências observadas para a região 

indicam que o comércio de alimentos se tornou mais importante durante o período de 

estudo sobretudo para os grupos do cereais, óleos vegetais e açúcares. No entanto, 

essa análise em escala global esconde diferenças regionais importantes entre os 

países. 

 Segundo Clapp (2017), “parte do que torna a autossuficiência alimentar uma 

questão complexa é que, diferentes países enfrentam situações diversas que tornam 

as generalizações de políticas alimentares muito difíceis”. Cada nação enfrenta um 

conjunto único de circunstâncias em relação à sua capacidade de oferecer alimentos 
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à sua população, dependendo de sua capacidade produtiva, bem como de importação 

e distribuição equitativa de alimentos para e no mercado interno (CLAPP, 2015). 

 Embora os resultados indiquem melhorias nos indicadores de autossuficiência 

alimentar, e que a região é mais do que autossuficiente para a maioria dos grupos 

alimentares, grandes diferenças foram observadas entre os países. Observou-se que 

vários países vêm enfrentando redução na autossuficiência alimentar ao longo de 

cinquenta anos, principalmente os pertencentes à América Central, ao Caribe e à 

região Andina, como pode ser observado pelas Figuras 1, 2, 3, 4, e 5. Cada vez mais, 

as importações têm contribuído para com a manutenção do consumo doméstico. O 

aumento dos níveis de autossuficiência alimentar encontrados na região, portanto, 

tem sido impulsionado pelos altos índices encontrados, em alguns países, sobretudo 

aqueles localizados na América do Sul, como a Argentina, o Brasil, o Paraguai, e 

Uruguai. 

 A perda da autossuficiência alimentar observada em vários países reflete uma 

combinação de vários fatores e estão relacionadas especialmente à produção e ao 

consumo interno. Devido a limitações de recursos de produção, alguns países 

enfrentarão desafios em aumentar seu nível de autossuficiência alimentar. México, 

Guatemala, Equador, Bolívia, Nicarágua, Panamá, e países insulares como a 

Jamaica, República Dominicana, Trindade e Tobago já enfrentam  restrições de terras 

agricultáveis para atender sua demanda interna por alimentos (FADER et al., 2013).  

 Muitos países da ALC, assim como em outras regiões do mundo, seguem a 

tendência global de aumento populacional, urbanização e de crescimento econômico. 

A população atual na ALC é de, aproximadamente, 645 milhões de pessoas e projeta-

se que até 2050 chegue a cerca de 780 milhões de pessoas (NACIONES UNIDAS, 

2017). Embora a ALC apresente um consumo per capita abaixo do nível de outras 

regiões desenvolvidas (Grau; Aide, 2008), mudanças nos padrões alimentares têm 

ocorrido na região, aumentando o consumo de carne e produtos lácteos, óleos 

vegetais e açúcares (KEARNEY, 2010; POPKIN; REARDON, 2018). Uma vez que o 

aumento no consumo de produtos de origem animal tem aumentado a pressão sobre 

terras agrícolas, pastagens e recursos hídricos, pode-se inferir uma maior 

dependência do comércio internacional no futuro sobretudo naqueles países que já 

apresentam restrições quanto aos recursos produtivos. 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0306919216305851#b0055
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 A combinação dessas informações pode explicar o grau de dependência 

comercial observados entre a maioria dos países da região (Figuras 6-10). O aumento 

da participação das importações no consumo interno, expresso pelo aumento do 

indicar RDI, corrobora com o argumento de que a intensificação do comércio 

internacional tem sido um dos principais fatores que contribuíram para mudanças na 

oferta de alimentos nas últimas décadas (D'ODORICO; RULLI, 2013). Tais resultados 

são consistentes, como mostra Porkka et al. (2013), ao concluir que 80% da população 

mundial vive em países importadores líquidos de alimentos.  

 Os resultados relacionados à participação das importações no consumo 

doméstico revelaram que mais da metade de todos os cereais e dos óleos vegetais 

consumidos pela região provêm do comércio internacional de alimentos. Quase um 

terço de todo o açúcar consumido pela região também depende de recursos externos. 

Os maiores índices RDI são observados em países pertencentes à América Central e 

ao Caribe, considerados importadores de alimentos.  

 A América do Sul, por sua vez, concentra os menores índices de dependência 

das importações e os maiores índices de autossuficiência alimentar da região, 

principalmente Argentina, Brasil, Paraguai, Bolívia e Uruguai. A Argentina e o Brasil 

são os maiores produtores de alimentos da região (Porkka et. al., 2013) e os principais 

exportadores (D’Odorico et. al., 2014). Apesar disso, eles mantêm certo nível de 

dependência externa (menores de 20%) para todos os grupos alimentares 

selecionados, figuras 6, 7, 8, 9, e 10. 

 Esse paradoxo pode ser observado em toda região e coincide com os 

resultados encontrados por Flaconí; Ramos-Martin; Cango (2017) que destacam que 

muitos dos produtos importados são, ao mesmo tempo, exportados para o resto do 

mundo pela ALC, o que demonstra uma falta de complementaridade no comércio 

regional de alimentos.  

 Fader et. al., (2013) argumenta que importações elevadas em alguns países e, 

portanto, alta dependência, podem ter muitas outras razões, como: 1) para se 

beneficiar de vantagens comparativas; 2) para se concentrar em outros setores 

econômicos, 3) para proteger ecossistemas naturais. Neste sentido, Porkka et al. 

(2013) expõe que as importações de alimentos não são apenas uma forma de garantir 

o fornecimento deles, mas também, e cada vez mais, um meio de manter certo estilo 

de vida impulsionado por mudanças da dieta da população. 

https://agupubs.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/2014EF000250#eft242-bib-0013
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 Por fim, vale destacar que a atual intensificação do comércio internacional e o 

fato de que, globalmente, cerca de 23% dos alimentos são comercializados (D’Odorico 

et. al., 2014) sugerem que a segurança alimentar global pode ser ameaçada não 

apenas por fatores climáticos regionais como seca, enchentes, geadas, mas também 

pelo comércio, pois os países que dependem fortemente dele mostram-se  

vulneráveis, especialmente quando suas economias não são fortes o suficiente para 

absorver os choques da volatilidade dos preços9 dos alimentos no mercado global 

(FADER et al. , 2013 ; D'ODORICO et al., 2010). 

  

1.5 CONCLUSÃO 

 O GSSR da ALC como um todo aumentou e variou ao longo de cinquenta anos. 

A região é mais do que autossuficiente para cereais, carnes, óleos vegetais e açúcares 

(ou seja, apresenta GSSR > 1). O aumento dos níveis de autossuficiência pode ser 

explicado por um conjunto de fatores como o aumento da produção doméstica, 

sobretudo de países como Argentina e Brasil, maiores produtores de alimentos da 

região e os principais exportadores, o Paraguai e a Bolívia (óleos vegetais, como o de 

soja) e Uruguai (carnes). Além do aumento da produção, as importações líquidas de 

alimentos têm aumentado sua importância e sido a principal solução para a 

manutenção dos elevados índices de autossuficiência na região. 

 Diferenças podem ser observadas em todo o continente latino-americano. 

Diminuições maiores nos níveis de autossuficiência foram observadas para os grupos 

dos cereais e óleos vegetais em toda a América Central, Caribe e em vários países 

da América do Sul, mesmo com o aumento das importações. Países insulares como 

Cuba, Haiti, Jamaica e Trindade e Tobago foram os que apresentaram índice SSR 

menores para quase todos os grupos alimentares o que parece ter sido influenciado, 

principalmente, pela escassez de recursos dessas regiões, somados aos conflitos 

internos, às questões políticas e às mudanças climáticas.  

                                            
9 A estabilidade de preços é um objetivo importante da política agrícola em função das características 
intrínsecas dos produtos agropecuários. A sazonalidade e a volatilidade associada a ela fazem com 
que os preços variem ao longo do ano. Como a demanda final no varejo é inelástica em relação aos 
preços, e, para os produtos mais tradicionais (de menor processamento industrial), de baixa 
elasticidade-renda, os preços flutuam quando a oferta é instável. Assim, países que dependem 
fortemente de importações de alimentos e não possuem economias fortes o suficiente para absorver 
essas variações mostram-se mais vulneráveis para manter sua demanda interna de alimentos em um 
cenário de instabilidade de preços (MARQUES et. al., 2008).   

https://agupubs.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/2014EF000250#eft242-bib-0020
https://agupubs.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/2014EF000250#eft242-bib-0014
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 Considerando a relação entre importações e o consumo doméstico expresso 

pelo indicador RDI, o déficit de produção foi compensado cada vez mais pelo aumento 

das importações de alimentos. 

 Além disso, vale destacar que a crescente demanda por alimentos, devido ao 

aumento da população, tende a colocar uma pressão ainda maior sobre a segurança 

alimentar da região no futuro. Poucos países têm conseguido sustentar a demanda 

interna de alimentos. O consumo crescente, dadas as mudanças na dieta da 

população, como consequência do aumento da renda, cada vez mais tem estimulado 

o consumo de carnes e produtos de origem animal, como lacticínios. Essa demanda 

determina a exigência de mais recursos de produção, terras agricultáveis e água. No 

entanto, como esses recursos não são distribuídos de forma homogênea, países 

como Argentina, Brasil e Colômbia, que possuem ainda grandes áreas de expansão 

agrícola, devem aumentar sua participação no comércio local contribuindo ainda 

mais para a segurança alimentar da região. 
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APÊNDICE A 
 

 

Tabela 11 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre  
1964 a 2013: Cereais 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 2,09 2,06 2,12 2,57 2,38 1,94 2,65 3,14 3,06 3,34 

Bolívia 0,90 0,89 0,90 0,93 0,99 1,05 0,93 0,90 0,89 0,90 

Brasil 1,02 0,99 0,99 0,92 0,95 0,91 0,92 1,03 1,04 1,19 

Chile 0,84 0,73 0,64 0,60 0,86 0,85 0,76 0,75 0,71 0,73 

Colômbia 0,96 0,95 1,01 0,99 0,91 0,89 0,65 0,69 0,65 0,59 

Costa Rica 1,04 0,85 1,05 1,06 0,88 0,69 0,68 0,62 0,51 0,64 

Cuba 0,29 0,44 0,51 0,51 0,52 0,44 0,52 0,56 0,34 0,39 

República 
Dominicana 0,90 0,91 0,71 0,83 0,83 0,79 0,75 0,92 0,90 0,92 

Equador 0,97 0,91 0,93 0,91 0,97 0,98 0,99 0,93 0,88 0,89 

El Salvador 0,99 1,05 0,93 0,90 0,88 0,90 0,72 0,64 0,61 0,67 

Guatemala 0,95 0,97 0,90 0,93 0,94 0,98 0,80 0,67 0,64 0,69 

Haiti 0,99 1,01 0,92 0,91 0,91 0,87 0,82 0,73 0,78 0,94 

Honduras 1,16 1,01 1,00 0,92 0,94 0,92 0,90 0,72 0,58 0,56 

Jamaica 0,08 0,04 0,07 0,03 0,03 0,02 0,02 0,01 0,01 0,01 

México 1,14 0,97 0,90 0,84 0,82 0,85 0,84 0,76 0,73 0,68 

Nicarágua 0,99 1,04 0,95 0,87 0,79 0,85 0,84 0,88 0,82 0,85 

Panamá 1,03 0,91 0,97 0,97 0,89 0,92 0,68 0,75 0,60 0,52 

Paraguai 1,05 0,91 0,97 1,03 1,02 1,11 1,45 1,57 2,63 3,58 

Peru 0,85 0,89 0,77 0,63 0,82 0,57 0,58 0,74 0,69 0,69 

Trindade e 
Tobago 0,16 0,17 0,23 0,08 0,07 0,20 0,15 0,07 0,05 0,05 

Uruguai 1,44 1,38 1,72 2,64 2,99 3,66 4,94 6,85 6,27 5,44 

Venezuela 1,01 0,91 0,84 0,77 0,79 0,77 0,70 0,78 0,90 0,54 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela 12 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre  
1964 a 2013: Carnes 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 1,30 1,29 1,18 1,18 1,10 1,12 1,12 1,09 1,18 1,14 

Bolívia 1,00 1,01 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,00 1,00 1,00 

Brasil 1,03 1,06 1,03 1,10 1,10 1,08 1,07 1,18 1,40 1,36 

Chile 0,95 0,91 0,95 0,97 0,99 0,99 0,95 1,01 1,12 1,10 

Colômbia 1,01 1,04 1,03 1,02 1,01 1,01 0,98 0,97 1,01 0,98 

Costa Rica 1,30 1,56 1,71 1,40 1,30 1,16 1,19 1,11 1,10 1,07 

Cuba 1,01 1,00 0,97 0,94 0,95 0,90 0,91 0,76 0,70 0,76 

República 
Dominicana 1,01 1,07 1,04 1,00 1,05 1,04 0,98 0,99 0,98 0,94 

Equador 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,99 0,99 

El Salvador 0,98 0,99 1,01 0,94 0,95 0,98 0,91 0,91 0,86 0,84 

Guatemala 1,16 1,42 1,54 1,83 1,31 1,19 0,96 0,89 0,83 0,80 

Haiti 1,03 1,02 1,01 1,01 0,96 0,98 0,90 0,85 0,85 0,82 

Honduras 1,28 1,71 1,71 1,68 1,24 1,26 1,04 0,93 0,92 0,92 

Jamaica 0,65 0,67 0,62 0,66 0,66 0,70 0,66 0,72 0,74 0,70 

México 1,03 1,04 1,01 1,00 0,98 0,91 0,89 0,82 0,82 0,82 

Nicarágua 1,44 1,65 1,46 1,36 1,21 1,86 1,68 1,66 1,96 21,27 

Panamá 0,95 0,94 0,90 0,90 0,96 0,99 0,99 0,97 0,98 0,93 

Paraguai 1,22 1,23 1,13 1,01 1,09 1,30 1,08 1,14 2,31 2,59 

Peru 0,94 0,96 0,98 0,97 0,96 0,98 0,98 0,98 0,99 0,98 

Trindade e 
Tobago 0,79 0,86 0,92 0,79 0,88 0,89 0,88 0,89 0,82 0,74 

Uruguai 1,48 1,50 1,55 1,71 1,75 1,78 2,06 2,85 6,15 4,53 

Venezuela 0,98 0,99 0,95 0,95 1,00 1,02 1,01 0,99 0,82 0,80 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela 13 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre  
1964 a 2013: Açúcares 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 1,33 1,33 1,62 1,63 1,30 1,34 1,74 1,77 3,18 2,55 

Bolívia 1,12 1,13 1,63 1,29 1,23 1,29 1,19 1,12 1,24 1,28 

Brasil 1,39 1,45 1,48 1,43 1,36 1,19 1,69 2,32 2,84 3,24 

Chile 0,94 0,94 0,96 0,92 0,98 0,97 0,96 0,96 0,95 0,91 

Colômbia 1,32 1,25 1,13 1,27 1,19 1,42 1,56 1,68 1,61 1,44 

Costa Rica 1,83 1,92 1,59 1,43 1,43 1,35 1,58 1,74 1,71 1,64 

Cuba 12,57 9,72 10,33 10,97 9,88 9,80 5,07 4,43 2,22 2,04 

República 
Dominicana 5,56 6,39 5,88 4,77 3,09 2,50 2,19 1,34 1,35 1,55 

Equador 1,42 1,40 1,17 1,04 0,92 0,89 0,90 1,06 1,06 0,96 

El Salvador 1,80 1,85 2,20 1,42 1,57 1,47 1,73 2,11 2,19 2,28 

Guatemala 1,47 1,54 2,17 1,84 1,98 2,60 3,08 3,28 2,63 2,86 

Haiti 1,73 1,54 1,07 0,83 0,71 0,33 0,09 0,16 0,10 0,06 

Honduras 1,05 1,11 1,15 1,72 1,65 1,07 1,09 1,24 1,26 1,21 

Jamaica 6,06 4,05 3,11 2,04 1,87 1,77 1,93 1,42 1,21 1,00 

México 2,11 1,44 1,16 1,01 1,06 0,89 1,02 1,00 1,06 1,14 

Nicarágua 1,64 1,97 1,98 1,63 1,55 1,61 1,73 1,80 1,87 1,74 

Panamá 1,66 1,80 2,75 2,65 1,78 1,61 1,72 1,34 1,40 1,26 

Paraguai 0,95 1,09 1,12 1,16 0,96 1,17 1,01 1,09 1,33 1,44 

Peru 2,34 1,98 1,67 1,07 0,85 0,77 0,68 0,84 0,81 0,89 

Trindade e 
Tobago 5,88 5,36 3,94 1,89 1,31 1,75 1,53 1,22 0,68 0,68 

Uruguai 0,94 0,94 1,01 0,98 1,05 1,02 1,67 2,17 5,03 3,77 

Venezuela 1,12 1,08 0,84 0,52 0,69 0,74 0,64 0,72 0,69 0,43 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela 14 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre  
1964 a 2013: Óleos vegetais 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 8,60 5,80 4,81 5,19 7,31 9,89 15,71 19,09 12,03 3,50 

Bolívia 1,00 0,99 0,76 0,68 0,85 1,08 3,55 9,34 9,30 9,15 

Brasil 2,47 2,55 2,00 1,99 1,62 1,37 1,70 1,41 1,67 1,38 

Chile 0,95 0,88 0,87 0,83 0,88 0,77 0,86 0,64 0,42 1,07 

Colômbia 0,91 0,94 0,90 0,84 0,89 0,92 1,02 1,12 1,38 1,12 

Costa Rica 0,93 1,08 1,10 0,99 0,98 1,20 2,32 3,06 3,54 2,30 

Cuba 0,95 0,94 1,00 0,98 0,96 0,67 0,79 0,31 0,36 0,29 

República 
Dominicana 1,09 0,95 0,89 1,13 1,07 0,94 0,99 0,85 0,77 0,67 

Equador 1,02 1,18 0,78 1,84 1,12 1,23 1,04 1,03 1,87 2,46 

El Salvador 1,14 1,09 0,99 0,79 0,55 0,55 0,98 1,01 0,93 0,80 

Guatemala 1,20 0,98 1,09 0,79 0,66 0,61 0,97 1,70 4,08 5,81 

Haiti 1,00 1,00 0,70 0,63 0,54 0,50 0,37 0,12 0,14 0,05 

Honduras 1,18 1,09 0,88 0,90 1,44 1,20 1,09 1,78 2,34 2,14 

Jamaica 0,99 0,81 0,55 0,77 0,61 0,75 0,78 1,00 0,94 1,00 

México 1,03 0,95 0,91 0,89 0,89 0,77 0,79 0,73 0,76 0,77 

Nicarágua 1,46 2,02 1,56 0,88 0,93 0,70 0,37 0,84 1,82 1,87 

Panamá 1,30  0,83 1,00 0,75  0,78 1,18 0,94 2,63 

Paraguai 4,77 5,42 2,36 2,37 1,98 3,53 5,79 3,53 4,24 5,52 

Peru 0,97 0,93 0,79 1,08 1,81 1,24 1,10 0,94 0,81 0,88 

Trindade e 
Tobago 0,88 0,75 0,59 0,48 0,60 1,02 0,99 0,77 0,55 0,62 

Uruguai 0,73 -0,73 2,24 0,95 0,84 0,69 0,72 0,64 0,67 0,54 

Venezuela 0,93 0,94 0,75 0,76 0,69 0,72 0,71 0,67 0,66 0,56 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela 15 – Níveis de autossuficiência alimentar nos países da ALC entre  
1964 a 2013: Proteína de origem animal 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 1,01 1,02 1,07 1,02 1,01 1,03 1,08 1,17 1,26 1,29 

Bolívia 0,71 0,66 0,65 0,64 0,73 0,82 0,82 0,86 0,97 1,04 

Brasil 0,97 0,97 0,97 0,98 0,95 0,95 0,90 0,95 1,01 0,98 

Chile 0,89 0,91 0,93 0,90 0,90 0,92 0,94 0,99 1,08 1,04 

Colômbia 0,95 0,97 0,97 0,95 0,98 0,99 0,98 1,01 1,01 0,99 

Costa Rica 0,96 0,96 0,94 0,95 0,98 1,01 1,02 1,02 1,04 1,12 

Cuba 0,64 0,58 0,63 0,70 0,72 0,67 0,64 0,62 0,52 0,59 

República 
Dominicana 0,77 0,83 0,92 0,85 0,71 0,67 0,64 0,83 0,90 0,86 

Equador 0,97 0,98 0,96 0,95 0,97 1,00 0,98 1,00 1,00 1,00 

El Salvador 0,81 0,83 0,82 0,75 0,84 0,81 0,75 0,71 0,68 0,67 

Guatemala 0,91 0,94 0,92 0,87 0,83 0,79 0,77 0,71 0,77 0,77 

Haiti 0,74 0,72 0,62 0,46 0,40 0,53 0,51 0,53 0,52 0,51 

Honduras 0,91 0,88 0,89 0,85 0,86 0,89 0,88 0,86 0,90 0,92 

Jamaica 0,38 0,42 0,40 0,44 0,44 0,58 0,66 0,67 0,66 0,77 

México 0,92 0,91 0,91 0,84 0,80 0,76 0,81 0,81 0,82 0,81 

Nicarágua 0,96 1,01 1,04 0,80 0,72 0,77 0,96 1,13 1,27 1,54 

Panamá 0,82 0,75 0,72 0,73 0,79 0,90 0,91 0,85 0,84 0,81 

Paraguai 0,94 0,90 0,98 0,95 0,95 0,94 0,89 0,95 0,97 0,97 

Peru 0,82 0,81 0,77 0,75 0,72 0,81 0,74 0,86 0,96 0,93 

Trindade e 
Tobago 0,30 0,45 0,48 0,43 0,37 0,23 0,21 0,18 0,24 0,28 

Uruguai 1,06 1,07 1,04 1,16 1,24 1,28 1,41 1,45 1,70 1,99 

Venezuela 0,73 0,86 0,72 0,64 0,72 0,79 0,74 0,70 0,66 0,59 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela 17 - Evolução da participação (%) das importações em relação ao 

consumo interno nos países da ALC entre 1964 a 2013: Cereais 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 0 2 0 0 0 0 1 0 0 0 

Bolívia 33 32 34 39 35 34 27 33 26 22 

Brasil 13 10 12 16 11 11 17 17 13 13 

Chile 20 24 43 45 17 17 34 40 43 37 

Colômbia 14 20 19 23 25 29 56 55 59 62 

Costa Rica 39 47 35 45 42 67 84 89 96 94 

Cuba 88 80 81 83 83 84 77 71 74 73 

República 
Dominicana 41 42 54 52 56 66 73 78 77 75 

Equador 17 17 28 38 30 24 30 37 36 33 

El Salvador 29 20 23 23 28 31 42 54 61 57 

Guatemala 11 11 14 15 14 22 37 48 54 48 

Haiti 18 16 31 43 40 55 60 66 70 66 

Honduras 13 14 18 18 20 23 32 50 57 60 

Jamaica 99 100 101 93 107 100 93 102 102 100 

México 0 6 15 18 15 15 23 32 32 35 

Nicarágua 23 21 19 36 29 29 31 32 39 42 

Panamá 21 32 27 35 31 41 58 63 69 67 

Paraguai 29 17 11 15 4 5 10 10 5 5 

Peru 41 36 44 56 49 54 59 47 50 51 

Trindade e 
Tobago 95 96 97 99 100 100 107 108 119 113 

Uruguai 13 12 6 15 15 18 19 29 20 14 

Venezuela 62 55 58 67 52 54 57 55 40 62 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela 18 - Evolução da participação (%) das importações em relação ao 

consumo interno nos países da ALC entre 1964 a 2013: Carnes 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 0 0 0 0 0 1 3 3 1 1 

Bolívia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Brasil 0 0 1 1 3 2 1 0 0 0 

Chile 5 10 5 3 1 3 9 12 14 19 

Colômbia 0 0 0 0 0 0 2 3 2 4 

Costa Rica 2 3 3 5 3 0 0 3 4 7 

Cuba 1 0 4 7 6 12 11 33 47 43 

República 
Dominicana 1 1 1 6 1 1 3 1 3 7 

Equador 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 

El Salvador 2 4 8 11 7 2 11 14 22 27 

Guatemala 2 2 1 2 1 3 7 13 21 27 

Haiti 0 0 0 0 4 2 16 28 26 43 

Honduras 2 2 6 7 3 1 3 10 14 19 

Jamaica 36 35 40 36 36 31 35 29 27 31 

México 0 0 0 0 2 9 12 19 21 22 

Nicarágua 3 2 4 7 0 6 3 4 5 11 

Panamá 8 11 13 14 5 4 4 8 7 11 

Paraguai 0 0 0 0 0 0 1 0 1 2 

Peru 6 4 2 3 5 2 2 2 2 2 

Trindade e 
Tobago 43 29 31 40 31 25 25 24 29 35 

Uruguai 0 0 0 0 0 0 2 6 11 14 

Venezuela 3 1 5 5 1 1 0 1 19 20 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela 19 - Evolução da participação (%) das importações em relação ao 

consumo interno nos países da ALC entre 1964 a 2013: Açúcares 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 0 0 0 0 0 1 10 1 1 2 

Bolívia 0 5 0 0 1 1 1 2 3 7 

Brasil 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 

Chile 16 15 12 19 2 3 5 7 17 26 

Colômbia 0 0 1 1 0 1 3 5 9 17 

Costa Rica 2 2 3 4 2 3 6 7 11 12 

Cuba 0 0 0 0 0 0 0 9 24 1 

República 
Dominicana 1 1 1 1 1 5 12 16 20 10 

Equador 1 1 2 9 15 17 18 7 10 11 

El Salvador 5 4 4 5 2 3 4 7 14 17 

Guatemala 2 2 1 2 1 2 3 4 4 6 

Haiti 0 0 6 28 41 84 106 81 100 87 

Honduras 10 5 1 0 0 3 5 9 14 11 

Jamaica 2 13 12 21 52 40 58 73 92 75 

México 0 0 0 18 2 18 9 7 14 32 

Nicarágua 3 2 2 7 3 13 2 3 6 10 

Panamá 1 3 5 3 2 3 7 4 4 6 

Paraguai 0 0 0 0 6 4 9 10 11 9 

Peru 0 0 0 16 24 32 40 20 26 19 

Trindade e 
Tobago 3 5 13 46 63 19 46 77 110 107 

Uruguai 11 12 1 2 1 18 91 98 94 97 

Venezuela 0 1 25 59 24 31 36 31 32 61 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela 20 - Evolução da participação (%) das importações em relação ao 

consumo interno nos países da ALC entre 1964 a 2013: Óleos vegetais 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 2 2 2 2 2 2 6 5 3 2 

Bolívia 90 67 45 45 24 11 1 11 3 4 

Brasil 7 4 1 3 6 5 16 7 6 8 

Chile 34 55 64 81 60 74 121 87 89 89 

Colômbia 16 7 20 41 22 14 23 28 29 35 

Costa Rica 31 34 25 15 12 2 7 21 28 26 

Cuba 87 90 96 97 94 95 101 82 87 70 

República 
Dominicana 29 49 60 82 65 70 74 79 87 75 

Equador 16 38 37 36 19 18 18 27 40 52 

El Salvador 30 13 12 34 75 91 112 107 110 107 

Guatemala 24 20 6 25 58 71 79 92 92 87 

Haiti 85 102 92 102 86 98 102 104 99 101 

Honduras 45 25 19 19 5 4 8 15 19 19 

Jamaica 31 39 59 34 48 43 71 83 68 87 

México 3 7 10 10 22 46 44 46 45 46 

Nicarágua 27 6 3 34 45 70 82 81 85 97 

Panamá 34 121 99 119 94 97 91 74 83 102 

Paraguai 0 1 0 1 0 1 3 11 10 10 

Peru 48 53 106 59 60 69 77 83 85 77 

Trindade e 
Tobago 26 46 69 77 66 23 52 60 87 96 

Uruguai 5 12 22 37 37 41 55 54 62 81 

Venezuela 26 36 57 75 73 75 57 75 78 79 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela 21 - Evolução da participação (%) das importações em relação ao 

consumo interno nos países da ALC entre 1964 a 2013:  

Proteína de origem animal 

Países 
Períodos (Anos) 

1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Argentina 0 0 1 2 1 3 2 1 1 1 

Bolívia 31 36 37 39 28 19 21 22 10 5 

Brasil 3 3 3 2 6 5 10 5 1 3 

Chile 11 10 9 12 7 10 10 8 7 9 

Colômbia 5 4 3 6 1 1 2 2 0 1 

Costa Rica 4 6 9 5 2 3 3 4 4 4 

Cuba 38 44 38 31 29 34 38 41 53 43 

República 
Dominicana 23 17 9 15 29 34 38 17 10 15 

Equador 3 2 4 5 3 0 2 1 1 1 

El Salvador 21 18 18 27 16 19 28 33 35 37 

Guatemala 11 7 9 15 18 23 25 34 26 27 

Haiti 26 28 39 57 62 48 51 49 50 50 

Honduras 10 12 11 16 15 11 12 17 14 15 

Jamaica 70 66 70 67 69 44 36 36 36 25 

México 8 9 9 16 20 25 20 20 19 21 

Nicarágua 4 3 3 23 34 20 18 9 5 6 

Panamá 19 27 31 36 27 15 16 24 23 24 

Paraguai 6 10 2 5 5 6 11 5 4 4 

Peru 18 21 25 23 29 19 27 15 10 14 

Trindade e 
Tobago 92 93 92 97 87 95 97 97 98 95 

Uruguai 0 0 1 1 0 0 1 1 1 2 

Venezuela 27 15 31 35 29 20 29 30 42 43 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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CAPÍTULO 2 - TRANSIÇÃO ALIMENTAR NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE: O 
CONSUMO DE CALORIA, PROTEÍNA E GORDURA 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 Os desafios de alimentar a população mundial em crescimento serão ainda 

maiores no futuro. Projeta-se que, em 2050, a população mundial será de quase 10 

bilhões de pessoas (MELOROSE; PERROY; CAREAS, 2015). O aumento da 

população e do consumo de alimentos tem impulsionado demandas sem 

precedentes na agricultura e nos recursos naturais (FOLEY et al., 2011). Para 

alimentar uma população cada vez maior, mais urbanizada e mais rica projetam-se 

aumentos da produção agrícola global na ordem de 70% a 110% (FAO, 2009; TILMAN 

et al., 2011). 

 Mesmo com a necessidade de aumentos substanciais, é fato que nos últimos 

50 anos mudanças nos sistemas de produção agrícola acarretaram na ampliação da 

capacidade de fornecer alimentos à população. Com o aumento da disponibilidade e 

sobretudo do acesso a determinados alimentos (Porkka et al., 2013), em várias 

regiões do mundo têm ocorrido modificações nos modelos dietéticos tanto em relação 

às quantidades como nos padrões alimentares (SANS; COMBRIS, 2015). 

 Popkin (2006) destaca que as mudanças nos padrões alimentares são 

impulsionadas por uma variedade de fatores culturais e históricos específicos, o que 

inclui desde incrementos da produção agrícola e da comercialização de alimentos 

processados até os complexos efeitos da urbanização10;11. Embora as composições 

dietéticas se diferenciem entre as regiões e os países, a medida em que a urbanização 

e a renda da população aumentam globalmente, a composição das dietas diferencia-

se (TILMAN; CLARK, 2014). Cabe destacar que dentro de um contexto de política 

alimentar, o planejamento nutricional requer uma compreensão dos padrões de 

consumo de alimentos da população (MACLEAN et al., 2003).  

                                            
10 Mais detalhes sobre os efeitos da urbanização e suas implicações para a alimentação e a agricultura 
podem ser consultados em Satterthwaite; McGranahan; Tacoli, (2010). 
11 Segundo dados do Banco Mundial, a população urbana mundial, em 2017, estava em torno de 4,1 

bilhões de pessoas - mais do que a população total do mundo em 1960 (cerca de 3,0 bilhões de 

pessoas) (WORLD BANK, 2019). 
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 As mudanças relacionadas à nutrição, que engloba tanto a ingestão de 

alimentos quanto a atividade física da população, foram denominadas a partir do 

conceito de 'transição nutricional' (HAWKESWORTH et al., 2010). Tal conceito 

sustenta-se nas grandes mudanças que ocorreram nos padrões da dieta, 

especialmente no que se refere à sua estrutura e composição geral (POPKIN, 2006). 

Desse modo, a transição alimentar pode ser caracterizada basicamente por dois 

estágios12. 

 O primeiro estágio chamado de efeito “expansão” é caracterizado pelo 

crescimento do consumo de alimentos tradicionais, sobretudo de origem vegetal e, 

em especial, de alimentos com uma maior produção agrícola e mais baratos (SMIL, 

2000; COMBRIS, P., SOLER, 2011). 

 O segundo estágio - conhecido como “substituição” –  caracteriza-se por uma 

mudança radical na estrutura do padrão dietético. Alguns grupos alimentares mais 

ricos em carboidratos, a exemplo dos cereais, raízes e tubérculos, são substituídos 

em parte por produtos de origem animal, como carnes e produtos lácteos, e também 

pelo aumento no consumo de gordura advinda deste grupo, como os óleos vegetais e 

açúcares (SMIL, 2000; POPKIN, 2006).   

 Evidências em todo o mundo sugerem que o desenvolvimento econômico 

resulta em grandes transições não só nos padrões dietéticos da população, mas 

também em mudanças para o aumento da obesidade e de doenças não transmissíveis 

como consequência dessas mudanças (POPKIN, 2006; HAWKESWORTH et al., 

2010). Desse modo, observações ao longo de períodos de tempo permitem identificar 

os vários estágios de mudança nesses modelos dietéticos na maioria das regiões pelo 

mundo (SANS; COMBRIS, 2015). 

 Mais recentemente transformações no sistema alimentar global ocorreram e, 

como resultado, a disponibilidade e a acessibilidade aos alimentos aumentaram 

globalmente. Na América Latina e no Caribe (ALC), a ingestão de energia sobretudo 

advinda do consumo de carboidratos, gordura e proteína aumentou substancialmente 

nas últimas décadas (CORVALÁN et al., 2017). Segundo Porkka et al., (2013), o 

                                            
12 Mais detalhes sobre o conceito de transição alimentar/nutricional e seus estágios podem ser 
consultados em Popkin (2006). 
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consumo alimentar médio13 expresso em quilocalorias por pessoa por dia (kcal/per 

capita/dia) aumentou em 20% na região entre 1965-2005.  

 Fatores como crescimento de renda, liberalização do comércio, privatização (o 

que acaba por estimular investimentos no setor privado), urbanização, melhoria da 

infraestrutura e redução dos custos de transação facilitaram mudanças no sistema 

alimentar e da dieta da população latino-americana (POPKIN; REARDON, 2018). As 

transformações são profundas: houve grandes alterações na ingestão de gorduras e 

açúcares, alimentos ricos em energia, mas pobres em micronutrientes (CORVALÁN 

et al., 2017; POPKIN; REARDON, 2018). Ainda, segundo Popkin; Reardon, (2018), 

alimentos de origem animal (carnes e produtos pecuários) parecem ser consumidos 

em níveis elevados em toda a região. 

 De fato, nos últimos 50 anos, o consumo de proteínas advindo de carnes e 

produtos lácteos aumentou em todo o mundo, porém de forma desigual. Países mais 

desenvolvidos alcançaram níveis médio de consumo de proteínas de origem animal 

(POA) que excedem suas necessidades nutricionais (SANS; COMBRIS, 2015). Mais 

recentemente, países em desenvolvimento têm aumentado o consumo de carne, 

especialmente a carne suína e a de frango.  Uma vez em que o consumo per capita 

de carnes tem crescido mais rapidamente em regiões onde a urbanização e o aumento 

da renda resultam em hábitos de consumo que agregam variedade às suas dietas, 

entender as tendências e questões sobre quais os níveis de consumo de POA que 

esses países alcançarão tornam-se relevantes (DELGADO, 2003). 

 Uma vez que essas mudanças da dieta trazem consequências consideráveis 

para a economia, aos recursos naturais e para a saúde da população, compreender 

as tendências de consumo e de que maneira isso afeta a composição do padrão 

dietético da população, passa a ser um ponto relevante e estratégico no sentido de 

compreender modelos futuros de políticas alimentares globais e no desenvolvimento 

de diretrizes dietéticas nacionais. 

 O objetivo do capítulo 2 foi identificar, medir e analisar o consumo per capita de 

grupos de alimentos na América Latina e no Caribe, no período entre 1964 a 2013. 

De forma complementar, buscou-se analisar como as dietas mudaram na região em 

relação ao consumo de calorias, proteínas e gorduras. 

                                            
13 Médias dos países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, República Dominicana, Equador, El 
Salvador, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Trindade e Tobago, 
Uruguai e Venezuela (PORKKA et al., 2013).  
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2.2 MATERIAL E MÉTODOS 

2.2.1 Dados 

 As análises relacionadas à disponibilidade de alimentos expresso em calorias, 

proteínas e gorduras foram obtidos no cálculo da oferta doméstica dos mesmos e na 

produção interna convertidas em energia dietética. Os dados estatísticos utilizados 

relacionados à produção, importação, exportação e mudanças de estoques foram 

retirados da base de dados Food balance Sheets (FBS), disponibilizados pela 

FAOSTAT (FAOSTAT, 2018). 

 A FBS pode ser definida como um conjunto de dados agregados e analíticos 

que apresenta uma imagem do padrão de fornecimento de alimentos de um país 

durante um período de referência especificado (BIZIER et al., 2017). Ainda, segundo 

Bizier et al. (2017), a FBS baseia-se na premissa básica de que, dentro de um dado 

país, em um determinado ano, a soma de todos os aspectos do fornecimento de um 

produto alimentício deve ser igual à soma das utilizações desse mesmo produto, ou 

seja, a oferta interna total de alimentos em um determinado país é igual à utilização 

doméstica neste mesmo país.  

 Os dados disponibilizados pela FAOSTAT e que compõem a base FBS são 

construídos pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

(FAO), a partir de informações fornecidas, no geral, pelos próprios países. Os cálculos 

da disponibilidade alimentar para cada local são feitos a partir dos alimentos 

produzidos e importados, subtraindo os alimentos exportados, e aqueles que são 

utilizados para a alimentação animal ou que não estão disponíveis para o consumo 

humano direto (KEARNEY, 2010). Em outras palavras, os dados da FBS medem o 

consumo alimentar por meio de uma perspectiva de oferta de alimentos em cada 

nação. 

 Este saldo é compilado para cada item alimentar (estimado em uma base 

equivalente a produtos básicos14) consumida dentro de um país, e todos os saldos 

equivalentes a commodities primárias são, então, combinados em um único FBS 

geral. Os dados da FBS também fornecem informações sobre a disponibilidade média 

por pessoa (per capita) – tanto em termos de quantidade, como em termos de valores 

dietéticos, através da aplicação de fatores de conversão alimentar, em termos de valor 

                                            
14 Por exemplo, a produção de carne bovina, suína ou de frango é expressa em termos de toneladas 
equivalente carcaça. 
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calórico, proteico e teor de gordura, que pode ser derivado dividindo pela população 

de cada país (BIZIER et al., 2017).  

 É importante destacar que embora os dados da FBS descrevam a 

disponibilidade alimentar ofertada à população, essas informações representam um 

“consumo aparente” e quase que, invariavelmente, resultam em uma superestimação 

no consumo de alimentos em comparação com pesquisas dietéticas em nível 

individual (KEARNEY, 2010; HAWKESWORTH et al., 2010).  

 Mesmo com limitações, a FBS apresenta uma imagem do padrão de 

fornecimento de alimentos de um país e a visualização da situação da oferta e da 

demanda doméstica de alimentos dentro dessa estrutura permite que os países 

examinem essas condições de uma maneira holística, tanto auxiliando a análise do 

fornecimento de alimentos quanto facilitando a formulação de políticas alimentares 

(BIZIER et al., 2017). 

 Para medir e avaliar a evolução do consumo doméstico expressa em energia 

dietética, um conjunto de 23 países pertencentes à região da ALC, somente países 

com população total superior a um milhão de habitantes e para os quais a base FBS 

dispõe de dados suficientes, e 18 culturas alimentares foram analisados (Tabelas 5 e 

6, apêndice B). Após a compilação dos dados, excluíram-se, com base nos critérios 

acima, pequenas nações insulares e outros microestados. 

O período temporal analisado contempla os dados mais recentes disponíveis 

pela FBS no momento da análise. A combinação dos conjuntos de dados quantitativos 

abrangeu 23 países e 18 culturas alimentares onde se tem os dados completos para 

o período entre 1964 e 2013. 

Uma vez que a renda é um fator que também contribui com os hábitos 

alimentares (TILMAN et al., 2011; SANS; COMBRIS, 2015), classificaram-se os 

países conforme o rendimento nacional bruto (RNB) per capita, segundo a 

especificação utilizada pelo Banco Mundial (2017). Seguindo esse critério, a economia 

dos países é categorizada em quatro grupos: renda-alta; alta-média; baixa-média e 

baixa (Tabela 5, apêndice B).  

 Como a análise considerou um período de quase 50 anos (de 1964 a 2013) de 

dados, uma forma de reduzir a variação interanual foi utilizar médias de cinco anos 

conforme sugerido por Porkka et al., (2013), o que resultou em 10 intervalos de tempo 
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como segue: 1964-1968; 1969-1973; 1974-1978; 1979-1983; 1984-1988; 1989-1993; 

1994-1998; 1999-2003; 2004-2008; 2009-2013. 

2.2.2.1 Dados populacionais 

 Os dados da população nacional de cada país, para cada intervalo de tempo, 

foram derivados da base de dados do Banco Mundial (2018)15, que foi baseada na 

revisão de 2017 das Perspectivas da População Mundial da Divisão de População da 

Organização das Nações Unidas (ONU). 

2.2.2.2 Culturas analisadas e composição das dietas  

 Sabe-se que os seres humanos precisam de energia para realizar e regular 

todos os processos bioquímicos que mantêm as estruturas e funções do corpo para 

realizar atividades físicas, e que o equilíbrio de nutrientes constitui a base de uma 

dieta saudável (EFSA, 2013). Para a escolha das culturas analisadas, três critérios 

foram considerados: o primeiro diz respeito aos grupos alimentares que constituem a 

base da maioria das dietas em todo o mundo e representam, notadamente, as 

principais fontes de calorias, proteínas e gorduras para a alimentação básica de 

amplas as camadas da população. 

 O segundo considerou as tendências e projeções globais do consumo de 

alimentos até 2050. Este último ponto é claramente ilustrado e abordado pelos 

trabalhos de Delgado (2003); Kearney (2010); Tilman; Clark (2014); Sans; Combris 

(2015); Corvalán et al., (2017) e Popkin; Reardon (2018). De forma geral, esses 

estudos apontam que os padrões alimentares globais, e a ALC segue essas 

tendências, estão mudando para o aumento do consumo de carnes e produtos 

lácteos, óleos vegetais e açúcares, enquanto que o consumo de grupos alimentares 

como os dos cereais, raízes e tubérculos tem diminuído ao longo do tempo.  

 O terceiro critério considerou a participação na composição total da dieta, e os 

alimentos foram divididos pelas semelhanças que apresentam, sendo uma delas a 

concentração de nutrientes16.  

 

                                            
15 Disponível em: <https://data.worldbank.org/indicator/SP.POP.TOTL>. Acesso em: 28 mar. 2018. 
16 Para meiores detalhes consultar o apêndice C na página 94. 
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2.2.3 Cálculo do valor energético e nutricional de cada cultura alimentar 

 A composição energética e nutricional de cada cultura alimentar pertencente 

aos grupos dos cereais, óleos vegetais, açúcares e dos produtos de origem animal foi 

obtida do “Food balance sheets: a handbook”, um manual elaborado pela FAO com o 

objetivo de fornecer metodologia básica relativa à elaboração de “balanços 

alimentares” para os países e outras instituições (Tabela 6, apêndice B).  

 Para as carnes, uma vez que os fatores de conversão de proteínas utilizados 

variam entre os estudos, o valor energético e nutricional foi obtido do banco de dados 

de nutrientes do USDA (United State Department of Agriculture) (USDA, 2019) (Tabela 

6, apêndice B) conforme ZANTEN et al., 2018. O teor de nutrientes de todas as fontes 

corresponde a partes comestíveis de amostras cruas. Como a contribuição nutricional 

para a carne bovina, suína e de frango varia entre diferentes partes do animal, 

considerou-se um valor médio atribuído ao peso do animal em equivalente-carcaça 

(Tabela 6, apêndice B). Assumiu-se que os valores energéticos dos produtos 

alimentícios não mudam com o tempo. 

 O consumo doméstico de alimentos (FSQ) para os diferentes grupos 

alimentares foi primeiramente calculado para produtos alimentícios individuais em 

termos de massa (kg) e, posteriormente, convertidos em valor energético e nutricional, 

ou seja, em quilocalorias (kcal), proteínas e gorduras.  

 O cálculo do consumo doméstico de alimentos (FSQ) apresentado na equação 

(1) mede o consumo doméstico do produto i, no ano t no país j. Como consumo 

doméstico, considera-se o somatório da produção, importação e variações no estoque 

menos as exportações para o produto i, no ano t, no país j, conforme indicado na 

equação 1.  

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑜𝑚é𝑠𝑡𝑖𝑐𝑜𝑖,𝑡,𝑗 =  𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗 +  𝐼𝑚𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗 − 𝐸𝑥𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗 +  ∆𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒𝑠
𝑖,𝑡,𝑗

             (1) 

Onde: 

 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑜𝑚é𝑠𝑡𝑖𝑐𝑜𝑖,𝑡,𝑗: corresponde à oferta total de alimentos para o uso 

doméstico que pode incluir todos os resíduos durante o transporte e o 

processamento pós-colheita como já foi descrito. Segundo a FAO (2001) e FAO 

(2017), a FBS, como “utilização”, considera-se, por exemplo: alimentos 
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destinados ao consumo direto humano, alimentos destinados à alimentação 

animal, sementes, uso industrial, perdas, estoques finais, entre outros. 

 𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗
17: corresponde à produção total interna disponível de um 

determinado produto dentro de um país. Para os produtos primários18, os dados 

correspondem ao nível de dentro da porteira e não incluem perdas relacionadas 

à colheita. No entanto, os dados incluem perdas pós-colheita relativas a 

operações de limpeza, perdas no armazenamento, entre outras. Para as 

carnes, os dados de produção incluem tanto os animais abatidos 

comercialmente como aqueles não comerciais destinados ao consumo familiar, 

e a produção é expressa em termos de peso de carcaça, sabendo que a 

produção de qualquer mercadoria derivada ou processada se refere à produção 

total do produto após a sua transformação industrial. Nota-se que a unidade 

padrão internacional para representar a produção agrícola é a tonelada métrica 

(t), embora muitos países se utilizem de outras medidas internamente. 

 𝐼𝑚𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗 e 𝐸𝑥𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎çã𝑜𝑖,𝑡,𝑗:5 são os dois principais tipos de comércio 

exterior que podem ser definidos como a troca de mercadorias e serviços 

entre dois e/ou mais países. Mais precisamente, as importações 

correspondem aos bens destinados a outro país e que aumentam a oferta 

total de bens disponíveis naquela nação. Diferentemente, as exportações 

representam os bens de um dado país de origem que diminuem a 

disponibilidade total deles neste mesmo país. A unidade padrão para 

representar os produtos importados e exportados em cada nação também 

segue a medida internacional – a tonelada métrica (t) –  embora muitos países 

utilizem outras medidas internamente.   

 ∆𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒𝑠
𝑖,𝑡,𝑗

:5 corresponde às variações de estoques. Os estoques são 

definidos como o total agregado de um produto alocado em armazéns para o 

uso em algum momento futuro. Vale ressaltar que diminuições dos estoques 

também são consideradas como um elemento de oferta alimentar, assim 

como a produção e as importações de produtos (FAO, 2001).  

                                            
17Mais detalhes referentes aos conceitos de produção, importação, exportação, variações de estoques 
e consumo doméstico podem ser consultados em FAO (2001) e FAO (2017). 
18 Produtos obtidos diretamente da colheita, ou seja, sem passar por processamento, além da sua 
limpeza (FAO, 2001).  
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 Após a compilação da base de dados para o FSQ de produtos individuais, estes 

foram agrupados conforme sua categoria (cereais, acúcares, óleos vegetais, carnes e 

produtos de origem animal) e foram convertidos em valor energético e nutricional 

usando fatores de conversão específicos (Tabela 6, apêndice B) do produto i, no ano 

t, no país j. Por fim, o consumo doméstico de alimento per capita (FSQp) que 

representa a ingestão diária de calorias, proteínas e gorduras por pessoa, foi 

calculado dividindo o consumo doméstico de alimento total, conforme cada grupo 

alimentar, pelo tamanho da população do no país j, no ano t. 

2.3 RESULTADOS 

2.3.1 Mudanças no consumo de calorias entre 1964 e 2013 

 O consumo médio de calorias aumentou em 71,6%: passou de 770,7 kcal/per 

capita/dia em 1964-1968 para 1322,7 entre 2009-2013 na ALC (Tabela 22). Em 

termos de calorias provenientes de diferentes produtos alimentares importantes, 

grandes diferenças podem ser observadas. Embora a quantidade de calorias 

consumidas advindas do grupo de cereais tenha diminuído de 66,0% para 59,6% entre 

1964-2013, os cereais ainda são a principal fonte de calorias ingeridas. Nota-se, em 

cinquenta anos, que a participação dos óleos vegetais no fornecimento de calorias 

aumentou em mais de cinco vezes (de 26,8 kcal/per capita/dia em 1961-1968 para 

166,5 em 2009-2013). A participação de fontes de origem animal, como as carnes, os 

ovos e o leite de vaca, manteve-se constante e sua presença no consumo alimentar 

na região ficou em 15,4% em relação à quantidade total de calorias. Embora o grupo 

dos açúcares tenha apresentado diminuição em relação à sua participação na 

composição da dieta, de 15,1% para 12,3%, seu consumo em termos de kcal 

aumentou em 40,0%, passando de 116,4 para 162,9 (kcal/per capita/dia), entre 1964-

2013.  
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Tabela 22 – Consumo médio dos grupos alimentares e sua evolução na 

participação na composição da dieta em calorias (kcal/per capita/dia) na 

ALC entre 1964 e 201319 

Grupos  1964-1968 (%) 1984-1988 (%) 2009-2013 (%) ∆% 

Cereais 508,9 66,0 602,0 61,9 788,2 59,6 54,9 

Carnes 57,5 7,5 71,6 7,4 120,2 9,1 109,0 

Óleos vegetais 26,8 3,5 76,8 7,9 166,5 12,6 520,5 

Ovos/Leite 61,0 7,9 68,9 7,1 84,9 6,4 39,0 

Açúcar 116,4 15,1 153,4 15,8 162,9 12,3 40,0 

Total 770,7 100,0 972,7 100,0 1322,7 100,0 71,6 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 

2.3.2 Ingestão e mudanças no consumo de proteínas entre 1964 e 2013 

 O consumo médio de proteína, no período, aumentou 58,5%, de 23,7 g por 

pessoa por dia, em 1961, para 37,6 g por pessoa por dia, em 2013 (Tabela 23). 

Embora a quantidade de proteína vegetal consumida advinda do grupo dos cereais 

tenha aumentado de 15g para 22,5g por pessoa por dia, a sua proporção em relação 

ao consumo total caiu de 63,3% para 59,8% entre 1964 e 2013. Isso pode ser 

explicado pelo aumento do consumo de proteínas de origem animal como as carnes 

e produtos pecuários, leite e ovos, cujo consumo subiu de 8,5 para 15,0 g por pessoa 

por dia, aumento de 76,5%. 

Tabela 23 – Consumo médio dos grupos alimentares e sua evolução na 

participação na composição da dieta de proteínas (g/per capita/dia) na ALC 

entre 1964 e 201320 

Grupos Alimentares 1964-1968 (%) 1984-1988 (%) 2009-2013 (%) ∆% 

Cereais 15,0 63,3 17,6 63,0 22,5 59,8 49,7 

Carnes 5,1 21,6 6,2 22,3 10,1 26,9 98,0 

Óleos vegetais 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Ovos/Leite 3,4 14,5 3,9 14,1 4,9 13,1 42,9 

Açúcar 0,1 0,6 0,2 0,6 0,1 0,2 0,0 

Total 23,7 100,0 28,0 100,0 37,6 100,0 58,5 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 

 

 

                                            
19 Tabela resumo de resultados. Tabela completa em apêndice D, Tabela S1. 
20 Tabela resumo de resultados. Tabela completa em apêndice D, Tabela S2. 
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2.3.3 Alterações no consumo de proteínas de origem animal (POA) 

 

 Considerando o consumo médio de proteínas de origem animal, a Tabela 24 

apresenta a evolução da participação (%) das carnes bovina, suína e de frango, dos 

ovos e do leite de vaca no fornecimento de proteínas na ALC entre 1964 e 2013. Nota-

se que o consumo de proteína da carne quase que dobrou em toda a região, passando 

de 5,2 para 10,2 g por pessoa por dia, aumento de 98,0%, entre 1964 e 2013. Em 

contrapartida, observa-se que os níveis de ingestão foram mudando e tendências 

importantes foram identificadas ao longo dos cinquenta anos. 

 

Tabela 24 – Consumo médio dos produtos de origem animal e sua evolução na 

participação na composição da dieta de proteínas (g/per capita/dia) na ALC 

entre 1964 e 201321 

Produtos 1964-1968 (%) 1984-1988 (%) 2009-2013 (%) ∆% 

Carne Bovina 3,6 41,6 3,5 33,9 3,1 20,5 -13,3 

Carne Suína 0,9 10,4 1,0 10,2 1,7 11,1 87,5 

Carne de Frango 0,7 7,8 1,8 17,2 5,4 35,7 704,6 

Ovos 0,5 5,5 0,7 7,1 1,1 7,3 134,5 

Leite 3,0 34,8 3,2 31,5 3,8 25,4 28,4 

Total 8,6 100,0 10,2 100,0 15,0 100,0 75,8 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 O maior crescimento em relação ao consumo de proteínas de origem animal 

pode ser atribuído ao aumento na ingestão de carne de frango que passou de 0,7 

g/per capita/dia, em 1964-1968, para 5,4 entre 2009-2013. Em porcentagem, passou 

de 7,8% (1964-1968) para 35,7% (2009-2013) em relação à participação na 

composição da dieta em relação aos POA. A carne bovina foi o único grupo de carnes 

que não apresentou aumento, mas queda nos níveis de consumo médio durante o 

período. Sua participação na composição da dieta em relação aos POA caiu de 41,6% 

para 20,5% entre 1964-2013. 

 Produtos pecuários, incluindo ovos e leite de vaca, também mostraram 

tendências de consumo variáveis no período abordado. Os níveis médios de consumo 

de ovos mais que dobraram em toda a região, passando de 0,5 para 1,1 g/per 

capita/dia entre 1964-2013. A participação em relação aos POA aumentou de 5,5% 

para 7,3% no período. Diferentemente, embora o consumo de leite de vaca tenha 

aumentado em termos absolutos, de 3,0 para 3,8 g/per capita/dia, sua participação na 

                                            
21 Tabela resumo de resultados. Tabela completa em apêndice D, Tabela S3. 
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composição da dieta de proteínas diminuiu, de 34,8% para 25,4%, nos últimos 

cinquenta anos.    

 

2.3.4 Mudanças no consumo de gorduras entre 1964 e 2013 

 Considerando o consumo médio de gorduras, a Tabela 25 apresenta a 

evolução da participação (%) de cada grupo alimentar no fornecimento de gorduras 

para a dieta da população na ALC, entre 1964 e 2013. Nota-se que o consumo de 

gorduras aumento em 1,6 vezes em toda a região, passando de 14,7 para 38,0 g por 

pessoa por dia, um aumento de 158,8%, entre 1964 e 2013. Entre 1964-1968, a 

principal fonte de gordura advinha do grupo dos cereais, representando 32,7%, 

seguido pelo grupo das carnes, ovos e leite, óleos vegetais e açúcares com 

participação no consumo total de gorduras de 23,4%, 23,2%, 20,7% e 0,0% 

respectivamente. 

 Embora as gorduras animais tenham sido consumidas em níveis ligeiramente 

superiores aos dos óleos vegetais entre 1964-1968, as tendências reversas 

registraram um declínio na participação de gorduras animais na dieta, paralelamente 

ao aumento do consumo de óleos vegetais entre 2009-2013. O consumo médio de 

óleos vegetais na ALC cresceu mais de cinco vezes em cinquenta anos com aumento 

de 3,0 para 18,8 g/per capita/dia e sua participação representou 49,6% do consumo 

total de gorduras para a região, seguido por 20,2% dos cereais, 17,5% das carnes, 

12,7% dos ovos e leite, em 2009-2013. 

 

Tabela 25 – Consumo médio dos grupos alimentares e sua evolução na 

participação na composição da dieta de gorduras (g/per capita/dia) na ALC 

entre 1964 e 201322 

Grupos Alimentares 1964-1968 (%) 1984-1988 (%) 2009-2013 (%) ∆%  

Cereais 4,8 32,7 5,6 25,1 7,7 20,2 59,8 

Carnes 3,4 23,4 4,1 18,5 6,6 17,5 93,5 

Óleos vegetais 3,0 20,7 8,7 38,9 18,8 49,6 520,5 

Ovos/Leite 3,4 23,2 3,9 17,4 4,8 12,7 41,8 

Açúcar 0,0 0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 

Total 14,7 100,0 22,3 100,0 38,0 100,0 158,8 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

                                            
22 Tabela resumo de resultados. Tabela completa em apêndice D, Tabela S4. 
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2.3.5 Análise no consumo de calorias, proteínas e gorduras por nível econômico 

(2009-2013) 

 

 Usando a nomenclatura e classificação conforme o rendimento nacional bruto 

(RNB) utilizado pelo Banco Mundial (2017), pode-se observar que o número de kcal 

consumido por pessoa por dia, em média, no período de 1964-2013, é maior em 

países de renda-alta. Embora entre 2009-2013 o grupo de países mais ricos tenha 

consumido 1,8 vezes mais kcal por pessoa por dia do que os mais pobres (Tabela 26), 

este número diminuiu ao longo do período, uma vez que entre 1964-1968 era de 2,4 

vezes. O número de gramas de proteínas consumidas em 2009-2013 segue a mesma 

tendência: países mais ricos consumiram de 3,2 vezes mais proteínas do que os 

países mais pobres. Por fim, o consumo de gorduras também foi maior em países 

mais ricos em comparação aos mais pobres, de 1,4 vezes entre 2009-2013. Sugere-

se que a renda crescente produz uma mudança em relação aos padrões alimentares 

e no consumo de calorias, proteínas e gorduras, corroborando com os resultados 

de Kearney, 2010 e Tilman et al., 2011. 
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Tabela 26 – Consumo de calorias, proteínas e gorduras por nível de renda dos países da ALC23 

Período 1964 -1968 2009 - 2013 1964 – 2013 (∆%) 

Grupo Econômico Baixa 
Baixa-
média  

Alta-
média 

Renda-
alta 

Baixa 
Baixa-
média  

Alta-
média 

Renda-
alta 

Baixa 
Baixa-
média  

Alta-
média 

Renda-
alta 

n** 1 5 13 4 1 5 13 4 1 5 13 4 

População                         
(milhões de 
pessoas) 

4,4 17,0 220,9 12,4 10,1 45,4 519,0 21,9 132,7 166,8 134,9 75,7 

Calorias totais                   
(kcal / per capita / 

dia) 
333,2 612,6 782,1 1130,6 540,4 1142,0 1405,9 1524,1 62,2 86,4 79,7 34,8 

Proteína                      
(g / per capita / dia) 

9,1 17,8 23,7 38,1 11,8 29,4 40,0 49,3 29,8 64,9 68,3 29,3 

Gorduras                     
(g/ per capita/ dia) 

6,2 10,0 15,4 22,0 17,9 28,7 42,2 41,7 189,8 185,9 173,7 89,5 

Legenda: **número de países. 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018) e World Bank (2019). 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
23 Tabela resumo de resultados. Tabela completa em apêndice D, Tabelas S5, S6 e S7. 
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2.4 DISCUSSÃO 

 

2.4.1 Transformações do sistema alimentar na ALC 

 

 As mudanças na composição da dieta observadas na ALC são o resultado tanto 

de uma série de mudanças nos ambientes alimentares globais, nacionais e locais que 

afetaram a disponibilidade e a acessibilidade aos alimentos, como também pela 

exposição e influência direta que a população sofreu da publicidade e do marketing 

de grandes multinacionais (SWINBURN et al., 2013). 

 Segundo Popkin e Reardon (2018), a transformação do sistema alimentar na 

ALC nas últimas décadas teve influência sobretudo de cinco condicionantes, 

mutuamente dependentes: (1) crescimento da renda, (2) liberalização da política 

econômica, (3) melhoria da infraestrutura, (4) urbanização e (5) aumento do emprego 

rural não-agrícola. Como consequência da combinação desses fatores, o ambiente 

alimentar para milhões de consumidores foi alterado assim como o comportamento 

do consumo de alimentos em toda a região.  

 Com a globalização do sistema alimentar da ALC, a liberalização do comércio 

e o estímulo a privatizações, iniciou-se um rápido investimento por empresas 

estrangeiras, especialmente do setor privado, no varejo e atacado, processamento e 

logístico na região entre as décadas de 1980 e 1990 e muitas empresas deste nicho 

se proliferaram em toda a região, particularmente empresas de processamento, 

atacado, logística de alimentos, supermercados e grandes redes de varejo, iniciando, 

assim, a transformação do sistema alimentar observadas pelas mudanças estruturais 

na composição das dietas ao longo de cinquenta anos, sobretudo da metade da 

década de 1980 até o presente (POPKIN; REARDON, 2018), como se observa nas 

Tabelas 22,23,24 e 25. 

 Por fim, segundo Reardon; Berdegué; Farrington, (2002), a liberalização do 

comércio desempenhou um papel fundamental na expansão dos supermercados em 

toda a ALC. Entre as décadas de 1990 e 2000, por exemplo, eles, que antes 

ocupavam de 10 a 20% da fatia de varejo, passaram a ocupar de 50 a 60%. Em 

apenas uma década, o varejo na ALC, representado pelos supermercados, fez a 

mudança que o setor de varejo (supermercados) dos EUA levou cinquenta anos para 

fazer. 
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2.4.2 A transição nutricional – mudanças dietéticas 

 

 Em toda a América Latina e Caribe (ALC), a ingestão média de energia 

(calorias), proteína e gordura aumentou em 71,6%, 58,5% e 59,8%, respectivamente, 

nas últimas cinco décadas (1964-2013). Como a disponibilidade, a oferta e o acesso 

global de alimentos melhorou para a população, a composição das dietas também 

mudou consideravelmente (PORKKA et al., 2013). 

 A participação de cereais no consumo de calorias diminuiu no período de 1964 

a 2013 na ALC enquanto que a dos produtos animais (carnes, ovos e leite de vaca), 

óleos vegetais e açúcares aumentou. Mesmo com a diminuição, os cereais continuam 

a ser a fonte de alimentos mais importante, contribuindo com 59,6% das calorias 

ingeridas na região (Tabela 22). Segundo Popkin, Du (2003), essa tendência é mais 

proeminente, porém, nas áreas urbanas e pode ser explicada pela queda no preço 

relativo desses produtos e pelo aumento do poder aquisitivo médio da população.  

Popkin e Reardon (2018) argumentam que os países da ALC experimentaram 

essas mudanças na dieta mais cedo do que a maioria dos outros países de baixa 

renda. Nota-se, também, um declínio da participação dos carboidratos e aumento no 

total de gorduras na composição das dietas da região, Tabelas 22 e 25, corroborando 

com os resultados de Popkin e Reardon (2018) e em especial das gorduras de origem 

vegetal seguindo a tendência global em relação ao aumento do consumo de óleos 

vegetais processados desses produtos.  

 Observou-se, pela Tabela 22, que o consumo de açúcares representado pelo 

mel, açúcar de cana-de-açúcar e pelo açúcar de beterraba aumentou em 40% (de 

116,4 para 162,9 kcal/per capita/dia), embora sua participação em relação ao 

fornecimento de calorias para a dieta tenha diminuído (de 15,1% para 12,3%) entre 

1964-2013. Segundo Popkin, Reardon (2018), uma explicação para o aumento per 

capita é que o açúcar é um elemento importante em todos os alimentos e bebidas da 

ALC, especialmente no café, doces, alimentos embalados e outras bebidas “calóricas” 

como os refrigerantes e bebidas de frutas (bebidas açucaradas de suco de frutas 

diluídas). Nota-se que três das cinco nações do mundo que mais consomem bebidas 

com as características descritas estão na América Latina: México, Argentina e Chile 

(POPKIN; HAWKES, 2016). As bebidas são a maior fonte de açúcar na dieta da 
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maioria das crianças, adolescentes e jovens adultos latino-americanos (POPKIN; 

REARDON, 2018).  

 Alimentos de origem animal representaram 15,5% e 40% do fornecimento de 

calorias e proteínas na composição total da dieta na ALC, em 2009-2013, 

respectivamente (Tabelas 22 e 23). Segundo Sans, Combris (2015), o aumento no 

consumo de proteína de origem animal (POA), sobretudo de proteína advinda de 

carnes, é um marcador de transição nutricional. O consumo de POA, carnes e 

produtos pecuários (ovos e leite de vaca) aumentou de 8,6 g/per capita/dia para 15,0 

g/per capita/dia, um crescimento de 75,8% entre 1964-2013. A proporção de POA na 

composição da dieta aumentou 3,9% no mesmo período (de 36,1% para 40,0%) 

(Tabela 24).  

A situação observada em 2009-2013 também revelou grandes variações na 

ingestão de calorias, proteínas e gorduras entre os países de alta e baixa renda 

(Tabela 26). Evidências em todo o mundo sugerem que o desenvolvimento econômico 

resulta em grandes transições nos padrões dietéticos (HAWKESWORTH et al., 2010). 

Estudos recentes, como os de Sans; Combris (2015), têm apontado uma estreita 

correlação entre a ingestão, tanto de calorias como de proteínas, à renda per capita e 

à urbanização, confirmando os achados de Kearney (2010) e Tilman; Clark, (2014). 

 As proteínas da carne (carne bovina, suína e de frango) foram as principais 

responsáveis pelo aumento das POA na composição da dieta em toda a ALC. Desse 

modo, como se pode observar para o consumo total de proteínas, o consumo médio 

de proteínas da carne aumentou 98,0% na ALC (Tabela 23). De forma geral, o 

consumo mundial de carnes tem aumentado desde a década de 60, com crescimento 

na ordem de 65,0%, entre 1963-2011 (KEARNEY, 2010; SANS; COMBRIS, 2015). 

Muito desse crescimento foi impulsionado por países desenvolvidos como o Brasil que 

triplicou, e a China, que aumentou em nove vezes o consumo total de carnes 

(KEARNEY, 2010). O maior aumento no consumo de proteínas de carne observados 

na região da ALC, maiores que a média mundial, pode ser explicado: (1) pelo nível já 

alto de consumo em países como a Argentina, Brasil, e Uruguai, por exemplo; e (2) 

reflete o crescimento populacional, somado à urbanização e ao crescimento 

econômico (FLACHSBARTH et al., 2015). 

 Embora projeções futuras, em comparação com as altas taxas experimentadas 

no passado, influenciadas, em especial, pelo crescimento do consumo de países em 
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desenvolvimento, apontem uma desaceleração do crescimento do consumo de 

carnes, (FAO, 2006), o aumento do consumo de POA tem causado preocupações.  

 A demanda global (e a ALC segue esta tendência) por alimentos de origem 

animal, sobretudo de carnes, tem impulsionado o uso mais intensivo das terras 

agrícolas. A produção de carne, leite e ovos utiliza a terra diretamente, sob a forma 

de pastagens, e indiretamente na produção de alimentos para a composição de ração 

animal. De acordo com estimativas, 33% das terras aráveis do mundo são utilizadas 

para o cultivo de culturas que serão utilizadas exclusivamente como ração animal 

(FAO, 2006) e 65% da expansão do uso da terra entre 1960 e 2011 deve-se ao 

aumento da produção de POA ( PROSEKOV et al., 2015). Considerando algumas 

projeções, para atender a demanda crescente por POA, em especial as carnes, 

deverá haver um aumento no uso de recursos naturais na ordem de cinco vezes 

(RASK; RASK, 2004; CASSIDY et al., 2013; RASK, 2014). 

 Mudanças na dieta na direção de reduzir o consumo de carne, por exemplo, 

têm sido apontadas como uma possível estratégia eficiente para combater a perda de 

biodiversidade e as mudanças climáticas em países onde o consumo per capita já 

está em um nível elevado ou em rápida expansão (UTA; SCHMIDT, 2017). Kearney 

(2010) destaca que a dificuldade em deter os efeitos da transição nutricional deve-se 

em parte ao paradoxo de que, embora a dieta associada à transição nutricional (alto 

teor de gordura, açúcar e alto consumo de produtos de origem animal) seja insalubre, 

também é mais diversificada e prazerosa uma vez que gordura e açúcar são dois dos 

elementos, em termos de preferências de gosto, mais agradáveis da dieta. Portanto 

torna-se um desafio fornecer dietas mais variadas e equilibradas nutricionalmente. 

 Um grande número de estudos, como os de Vries; Boer, (2010); Westhoek et 

al., (2014); Röös et al., (2013), tem relacionado a produção pecuária e seu importante 

impacto no meio ambiente a altos níveis de emissões de nitrogênio e gases de efeito 

estufa, e por terem caminhado por esse viés não foram incluídas na discussão.  

 Por fim, tendo analisado os padrões de consumo de alimentos e alguns dos 

impulsionadores dos padrões de mudança observados, é importante mencionar que 

existe uma extensa literatura como Rivera et al., (2004); Kearney, (2010) Corvalán et 

al., (2017); Popkin; Reardon, (2018), sobre a transição nutricional e as potenciais 

implicações para a saúde, a fim de destacar o papel significativo que a dieta 

desempenha e, portanto, essas questões não se repetem aqui. Isso é particularmente 
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importante em termos do aumento da supernutrição (por exemplo, doenças crônicas 

relacionadas à dieta) em muitos países em desenvolvimento (KEARNEY, 2010). 

2.5 CONCLUSÃO 

 

 Observou-se que a disponibilidade de alimentos melhorou durante todo o 

período de estudo. Em um espaço de algumas décadas, a estrutura alimentar 

observada na região mudou radicalmente. Embora os cereais contribuam com quase 

60% das calorias ingeridas, as dietas são cada vez mais abundantes em calorias 

(advindas de óleos vegetais, açúcares) e alimentos de origem animal. 

 Em relação ao consumo de carne, as tendências encontradas para a região 

foram muito diversificadas. O consumo de carne bovina (g/per capita/dia) diminuiu em 

13% e a participação na composição de POA caiu pela metade (de 41,6% para 20,5%) 

entre 1964-2013. Em contrapartida, o consumo de carne suína e de frango (g/per 

capita/dia) aumentou em 87,5% e em mais de sete vezes, respectivamente, no mesmo 

período. A carne de frango representa a principal fonte de proteínas de origem animal 

na ALC. 

 A liberalização do comércio e a rápida urbanização combinada com uma maior 

penetração do setor de varejo de alimentos promoveram, na região, dietas que 

dependem de alimentos com alta densidade energética e pobres em nutrientes. 

Observou-se um rápido crescimento no consumo de grupos alimentares com essas 

caraterísticas, como os óleos vegetais e açúcares. Atualmente, os óleos vegetais são 

a maior fonte de gorduras na ALC e representam 49,6% da composição das dietas e 

12,6% das calorias ingeridas. 

 Em suma, a ALC tem aumentado a disponibilidade alimentar de calorias, 

proteínas e gorduras. O aumento no consumo de proteína de origem animal, 

amplamente relacionado sobretudo ao consumo crescente de proteína da carne, é um 

marcador da transição nutricional e afeta a região como um todo. Faz-se necessário 

acompanhar essas tendências de consumo, uma vez que essas mudanças da dieta 

trazem consequências consideráveis para a economia, para os recursos naturais e 

para a saúde da população em geral. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho, as tendências históricas dos níveis de autossuficiência 

alimentar (GSSR) e do consumo per capita de grupos de alimentos, além de como as 

dietas mudaram no consumo de calorias, proteínas e gorduras na América Latina e 

no Caribe (ALC) nos últimos cinquenta anos foram analidas.  

O GSSR da ALC aumentou e variou ao longo do período. O aumento dos níveis 

de autossuficiência pode ser explicado por um conjunto de fatores como o aumento 

da produção doméstica e das importações líquidas de alimentos, sendo esta a 

principal solução para a manutenção dos elevados índices de autossuficiência na 

região. O comércio de produtos alimentícios, portanto, aumentou em importância para 

garantir um suprimento adequado de alimentos em toda a região. 

Além disso, observou-se que a disponibilidade de alimentos melhorou durante 

todo o período de estudo. Em um espaço de algumas décadas, a estrutura alimentar 

observada na região mudou radicalmente. O aumento no consumo de proteína de 

origem animal, amplamente relacionado sobretudo ao consumo crescente de proteína 

da carne, é um marcador da transição nutricional e afeta a região como um todo. A 

crescente demanda por alimentos devido ao aumento da população tende a colocar 

uma pressão ainda maior sobre a segurança alimentar da região no futuro e poucos 

países têm conseguido sustentar a demanda interna de alimentos.  

Assim, faz-se necessário acompanhar essas tendências de consumo, uma vez 

que essas mudanças da dieta trazem consequências consideráveis para a economia, 

para os recursos naturais e para a saúde da população. 
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APÊNDICE B 

Tabela 5 - Países da América Latina e Caribe incluídos no estudo, código na 
FAO e classificação econômica 

Países CODE_C  INCOME GROUP 

Argentina ARG   Alta-média 

Bolívia BOL   Baixa-média 

Brasil BRA   Alta-média 

Chile CHL   Renda-alta 

Colômbia COL   Alta-média 

Costa Rica CRI   Alta-média 

Cuba CUB   Alta-média 

República Dominicana DOM   Alta-média 

Equador ECU   Alta-média 

El Salvador SLV   Baixa-média 

Guatemala GTM   Baixa-média 

Haiti HTI   Renda-baixa 

Honduras HND   Baixa-média 

Jamaica JAM   Alta-média 

México MEX   Alta-média 

Nicarágua NIC   Baixa-média 

Panamá PAN   Alta-média 

Paraguai PRY   Alta-média 

Peru PER   Alta-média 

Porto Rico PRI   Renda-alta 

Trindade e Tobago TTO   Renda-alta 

Uruguai URY   Renda-alta 

Venezuela, RB VEN   Alta-média 

Fonte: The World Bank (2018); FAO (2018). 
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Tabela 6 – Fator de conversão dietética para cada commodity em calorias, 

proteínas e gorduras 

Grupos 
alimentares 

Código 
_ID_FAO 

Commodity 

Fator de conversão dietética* 

Caloria Proteína Gordura 

Kcal Gramas Gramas 

Cereais 

2514 Milho e produtos 356,0 9,5 4,3 

2516 Aveia 385,0 13,0 7,5 

2805 Arroz 357,0 7,5 1,8 

2511 Trigo e produtos 334,0 12,2 2,3 

Açúcares 

2745 Mel 298,0 0,4 0,0 

2542 Açúcar (equiv. cru) 373,0 0,0 0,0 

2537 Açúcar de beterraba 70,0 1,3 0,1 

Óleos Vegetais 

2580 Azeite de oliva 884,0 0,0 100,0 

2577 Óleo de palma 884,0 0,0 100,0 

2576 Óleo de palmiste 884,0 0,0 100,0 

2574 Óleo de colza  884,0 0,0 100,0 

2571 Óleo de soja 884,0 0,0 100,0 

2573 Óleo de girassol 884,0 0,0 100,0 

Carnes 

2731 Carne bovina 185,9 18,9 7,9 

2733 Carne suína 274,3 16,5 31,0 

2734 Carne de frango 215,0 18,6 7,7 

Produtos de 
Origem Animal 

2848 Leite 61,0 3,3 3,3 

2744 Ovos 139,0 10,7 9,8 
* Composição dos alimentos a cada 100g. 

Fonte: FAO (2001); FAO (2018c); UDSA (2019). 
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Tabela 7 – Consumo mundial de óleos vegetais de 2013/14 a 2017/2018, por tipo de óleo 
consumido (em milhões de toneladas métricas) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
            Legenda: *previsão 

            Fonte: Statista, 2018. 

 

 

Tabela 8 – Consumo mundial de óleos vegetais de 2013/14 a 2017/2018, por tipo de óleo 

consumido (em milhões de toneladas métricas) – itens selecionados 

Tipo de Óleo 2013/14 % 2014/15 % 2015/16 % 2016/17 % 2017/18* % 

Óleo de palma 57,5 34,5 58,7 34,2 59,3 33,4 60,0 32,9 62,9 33,3 

Óleo de soja 45,3 27,1 47,8 27,9 52,2 29,4 53,6 29,4 56,0 29,6 

Óleo de girassol 14,1 8,5 14,1 8,2 15,2 8,6 16,5 9,1 16,8 8,9 

Óleo de palmiste 6,6 3,9 7,2 4,2 6,8 3,8 7,0 3,9 7,2 3,8 

Azeite 3,0 1,8 2,6 1,5 2,8 1,6 2,6 1,4 2,6 1,4 

Óleo de colza 26,2 15,7 27,3 15,9 28,2 15,9 29,2 16,0 29,4 15,5 

Total 152,65 91,5 157,78 91,9 164,41 92,6 168,98 92,7 174,9 92,5 
Legenda: *previsão 

Fonte: Statista, 2018. 

Tipo de Óleo 2013/14 % 2014/15 % 2015/16 % 2016/17 % 2017/18* % 

Óleo de palma 57,5 34,5 58,7 34,2 59,3 33,4 60,0 32,9 62,9 33,3 
Óleo de soja 45,3 27,1 47,8 27,9 52,2 29,4 53,6 29,4 56,0 29,6 
Óleo de girassol 14,1 8,5 14,1 8,2 15,2 8,6 16,5 9,1 16,8 8,9 
Óleo de palmiste 6,6 3,9 7,2 4,2 6,8 3,8 7,0 3,9 7,2 3,8 
Óleo de amendoim 5,7 3,4 5,5 3,2 5,4 3,1 5,8 3,2 6,0 3,2 
Óleo de algodão 5,1 3,1 5,1 2,9 4,4 2,5 4,4 2,4 4,9 2,6 
Óleo de côco 3,3 2,0 3,3 1,9 3,3 1,8 3,2 1,7 3,2 1,7 
Azeite 3,0 1,8 2,6 1,5 2,8 1,6 2,6 1,4 2,6 1,4 
Óleo de colza 26,2 15,7 27,3 15,9 28,2 15,9 29,2 16,0 29,4 15,5 

Total 166,76 100,0 171,64 100,0 177,51 100,0 182,3 100,0 189,04 100,0 
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APÊNDICE C 

A seguir estão descritos, de forma resumida, a importância e os alimentos que 

compõem cada grupo alimentar analisado conforme a concentração de nutrientes e 

fornecimento de energia. 

a) Fontes de Energia (quilocalorias) e de Carboidratos  

 O consumo alimentar expresso em quilocalorias (kcal) – energia – é uma 

variável-chave usada para medir e avaliar a evolução da situação alimentar global e 

regional (OMS/FAO, 2003). Examinar a dieta em termos de ingestão calórica total, no 

entanto, é um primeiro passo importante na avaliação da segurança alimentar 

(D’ORICO, 2014). 

 Os carboidratos são a fonte predominante de energia na dieta, desempenhando 

um papel fundamental no metabolismo e na manutenção da homeostase 

(HAWKESWORTH et al., 2010). O tipo e o equilíbrio dos carboidratos na dieta são de 

grande importância para a saúde. Como fonte importante de carboidratos na dieta, 

podem-se destacar os cereais. Segundo Kearney (2010), os cereais representam a 

fonte de alimento mais importante do mundo, contribuindo com 50% das calorias 

ingeridas. A contribuição dos cereais para a ingestão de energia é variável, 

principalmente entre países em desenvolvimento e aqueles mais desenvolvidos 

(KEARNEY, 2010). Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), recomenda-se 

uma ingestão entre 55 a 75% de carboidratos na dieta (OMS/FAO, 2003). Considerou-

se como fonte principal de carboidratos o grupo dos cereais que concentra as 

seguintes culturas alimentares: o arroz, a aveia, o milho e o trigo (Tabela 6, apêndice 

B). 

 O açúcar, assim como os óleos vegetais, registrou aumentos significativos no 

consumo entre os países em desenvolvimento e representa parcela importante no 

fornecimento de energia (calorias) na composição das dietas na ALC. O grupo dos 

açúcares é representado pelo mel, o açúcar (derivado da cana-de-açúcar) e o açúcar 

de beterraba (Tabela 6, apêndice B). 
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b) Fontes de Proteínas 

 

 As proteínas são formadas por aminoácidos, muitos desses essenciais para o 

metabolismo humano, e contribui, sobretudo nos países ocidentais, com cerca de 15 

a 20% do consumo total de energia alimentar (HALKJÆR et al., 2009).  

 A proteína está disponível em várias fontes alimentares que incluem produtos 

de origem animal, como carnes, ovos e leite, e fontes vegetais como cereais e 

leguminosas. A OMS recomenda uma ingestão entre 10 a 15% de proteínas na dieta 

(OMS/FAO, 2003). 

 A carne constitui uma parte importante da dieta humana e é responsável por 

grande parte do fornecimento de proteínas para a alimentação (KEARNEY, 2010). 

Considerou-se como pertencentes ao grupo “carnes” as carnes de frango, a suína e a 

bovina (Tabela 6, apêndice B). 

 Por outro lado, sabe-se que em muitos países em desenvolvimento, como é o 

caso de grande parte dos países da ALC, a fonte de proteína não baseada em animais 

ainda é dominante (KEARNEY, 2010). Por isso, também foram consideradas como 

fontes importantes de proteínas os ovos e o leite (Tabela 6, apêndice B). 

c) Fontes de Gorduras 

 As gorduras são uma segunda grande fonte de energia na dieta e são 

essenciais para o crescimento e desenvolvimento no início da vida (HAWKESWORTH 

et al., 2010). Como fonte importante de gorduras na dieta, pode-se destacar tanto as 

fontes de origem animal, incluindo carne, leite e ovos, bem como as fontes vegetais, 

como é o caso dos óleos vegetais. Segundo Kearney (2010), o consumo de óleos 

vegetais aumentou em todos as regiões do mundo, tendo sido duplicado nos países 

desenvolvidos e triplicado nos países em desenvolvimento, sobretudo na China, no 

Brasil e na Índia. Resultados semelhantes foram observados em toda a América 

Latina e no Caribe seguindo a tendência mundial em relação ao aumento no consumo 

de gorduras vegetais (D’ODORICO et al., 2014). 

 Considerou-se como principal fonte de gordura vegetal o grupo dos óleos 

vegetais que concentra os óleos de oliva, palma, palmiste, colza, soja e girassol. Como 

critério para a escolha dos óleos vegetais, foram considerados os mais consumidos 

no mundo entre 2013 a 2018. Os óleos vegetais selecionados, portanto, 

correspondem a uma participação maior que 90% do consumo mundial conforme 
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apresentado nas Tabelas 7 e 8 em apêndice B. Vale ressaltar que outros grupos de 

alimentos como as carnes, ovos, leite e até mesmo os cereais também possuem 

porcentagens de gorduras em sua composição, mas os níveis são menores quando 

comparados aos óleos vegetais (Tabela 6, apêndice B). 
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APÊNDICE D 

 

Tabela S1 – Consumo médio dos grupos alimentares e sua evolução na participação na composição da dieta 

em calorias (kcal/per capita/dia) na ALC entre 1964 e 2013 

Grupos Alimentares 1964-1968 (%) 1969-1973 (%) 1974-1978 (%) 1979-1983 (%) 1984-1988 (%) 

Cereais 508,9 66,0 529,5 64,5 561,5 63,1 589,4 62,3 602,0 61,9 

Carnes 57,5 7,5 60,5 7,4 67,8 7,6 72,6 7,7 71,6 7,4 

Óleos vegetais 26,8 3,5 30,9 3,8 40,7 4,6 61,6 6,5 76,8 7,9 

Ovos/Leite 61,0 7,9 66,5 8,1 69,9 7,9 70,6 7,5 68,9 7,1 

Açúcar 116,4 15,1 133,8 16,3 149,9 16,8 151,2 16,0 153,4 15,8 

Total 770,7 100,0 821,2 100,0 889,8 100,0 945,4 100,0 972,7 100,0 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 

 

 

Continuação da Tabela S1 – Consumo médio dos grupos alimentares e sua evolução na 

participação na composição da dieta em calorias (kcal/per capita/dia) na ALC  

entre 1964 e 2013 

1989-1993 (%) 1994-1998 (%) 1999-2003 (%) 2004-2008 (%) 2009-2013 (%) 

615,2 61,2 653,8 60,8 689,0 60,4 755,6 61,1 788,2 59,6 

75,8 7,5 87,0 8,1 96,7 8,5 106,9 8,6 120,2 9,1 

95,2 9,5 99,1 9,2 113,3 9,9 132,0 10,7 166,5 12,6 

68,5 6,8 74,2 6,9 78,2 6,9 79,6 6,4 84,9 6,4 

150,7 15,0 160,8 15,0 163,3 14,3 163,0 13,2 162,9 12,3 

1005,4 100,0 1074,9 100,0 1140,5 100,0 1237,1 100,0 1322,7 100,0 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela S2 – Consumo médio dos grupos alimentares e sua evolução na participação na 

composição da dieta de proteínas (g/per capita/dia) na ALC entre 1964 e 2013 

Grupos Alimentares 1964-1968 (%) 1969-1973 (%) 1974-1978 (%) 1979-1983 (%) 1984-1988 (%) 

Cereais 15,01 63 15,58 63 16,46 62 17,24 62 17,63 63 

Carnes 5,11 22 5,34 22 5,98 22 6,34 23 6,25 22 

Óleos vegetais 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 

Ovos/Leite 3,44 15 3,76 15 3,97 15 4,03 15 3,94 14 

Açúcar 0,13 1 0,16 1 0,21 1 0,13 0 0,16 1 

Total 23,69 100 24,84 100 26,62 100 27,75 100 27,98 100 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 

 

Continuação da Tabela S2 – Consumo médio dos grupos alimentares e sua 

evolução na participação na composição da dieta de proteínas (g/per capita/dia) 

na ALC entre 1964 e 2013 

1989-1993 (%) 1994-1998 (%) 1999-2003 (%) 2004-2008 (%) 2009-2013 (%) 

17,86 63 18,81 61 19,78 61 21,50 61 22,47 60 

6,60 23 7,50 24 8,26 25 9,05 26 10,12 27 

0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 

3,92 14 4,24 14 4,48 14 4,60 13 4,92 13 

0,15 1 0,13 0 0,12 0 0,07 0 0,06 0 

28,53 100 30,68 100 32,64 100 35,22 100 37,56 100 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela S3 – Consumo médio dos produtos de origem animal e sua evolução na participação na 
composição da dieta de proteínas (g/per capita/dia) na ALC entre 1964 e 2013 

Grupos Alimentares 1964-1968 (%) 1969-1973 (%) 1974-1978 (%) 1979-1983 (%) 1984-1988 (%) 

Carne Bovina 3,6 41,6 3,5 38,6 3,8 37,8 3,7 35,5 3,5 33,9 

Carne Suína 0,9 10,4 1,0 10,5 1,0 10,3 1,1 10,6 1,0 10,2 

Carne de Frango 0,7 7,8 0,9 9,6 1,2 12,0 1,6 15,1 1,8 17,2 

Ovos 0,5 5,5 0,6 6,1 0,6 6,3 0,7 6,8 0,7 7,1 

Leite 3,0 34,8 3,2 35,2 3,3 33,6 3,3 32,0 3,2 31,5 

Total 8,6 100,0 9,1 100,0 9,9 100,0 10,4 100,0 10,2 100,0 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 

 

Continuação da Tabela S3 – Consumo médio dos produtos de origem animal e sua 

evolução na participação na composição da dieta de proteínas (g/per capita/dia) na ALC 

entre 1964 e 2013 

1989-1993 (%) 1994-1998 (%) 1999-2003 (%) 2004-2008 (%) 2009-2013 (%) 

3,4 32,5 3,4 29,1 3,2 25,3 3,0 22,3 3,1 20,5 

1,1 10,1 1,2 10,4 1,3 10,5 1,5 10,9 1,7 11,1 

2,1 20,2 2,9 24,5 3,7 29,1 4,5 33,2 5,4 35,7 

0,7 6,9 0,8 6,5 0,9 6,7 1,0 7,2 1,1 7,3 

3,2 30,4 3,5 29,6 3,6 28,5 3,6 26,5 3,8 25,4 

10,5 100,0 11,7 100,0 12,7 100,0 13,6 100,0 15,0 100,0 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela S4 – Consumo médio dos grupos alimentares e sua evolução na participação na composição da 

dieta de gorduras (g/per capita/dia) na ALC entre 1964 e 2013 

Grupos Alimentares 1964-1968 (%) 1969-1973 (%) 1974-1978 (%) 1979-1983 (%) 1984-1988 (%) 

Cereais 4,80 33 4,98 31 5,25 30 5,50 27 5,61 25 

Carnes 3,44 23 3,62 23 3,99 22 4,26 21 4,13 18 

Óleos vegetais 3,04 21 3,49 22 4,60 26 6,96 34 8,69 39 

Ovos/Leite 3,40 23 3,72 23 3,92 22 3,97 19 3,88 17 

Açúcar 0,01 0 0,01 0 0,02 0 0,01 0 0,01 0 

Total 14,69 100,0 15,82 100,0 17,77 100,0 20,70 100,0 22,32 100,0 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 

 

Continuação da Tabela S4 – Consumo médio dos grupos alimentares e sua evolução na 

participação na composição da dieta de gorduras (g/per capita/dia) na ALC  

entre 1964 e 2013 

1989-1993 (%) 1994-1998 (%) 1999-2003 (%) 2004-2008 (%) 2009-2013 (%) 

5,77 23 6,19 23 6,55 22 7,31 22 7,67 20 

4,30 17 4,90 19 5,39 18 5,93 18 6,65 18 

10,77 44 11,21 42 12,82 44 14,93 46 18,84 50 

3,86 16 4,17 16 4,41 15 4,51 14 4,82 13 

0,01 0 0,01 0 0,01 0 0,01 0 0,00 0 

24,72 100,0 26,49 100,0 29,17 100,0 32,69 100,0 37,99 100,0 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018). 
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Tabela S5 – Consumo médio em calorias (kcal/per capita/dia) por nível de renda nos países da ALC entre 1964 e 2013 

Grupo Econômico 
1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Renda-alta 1130,6 1189,8 1240,2 1237,1 1199,0 1243,0 1300,1 1343,1 1462,6 1524,1 

Baixa 333,2 335,3 346,1 368,8 371,5 419,0 481,2 524,8 553,6 540,4 

Baixa média 612,6 638,8 697,7 734,7 759,4 792,7 846,4 954,6 1073,6 1142,0 

Alta-média 782,1 843,6 924,7 1003,5 1048,7 1077,5 1156,4 1212,6 1300,4 1405,9 

População total 
(milhões) 254,7 289,6 326,7 365,8 406,3 446,9 487,2 525,2 560,8 596,4 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018) e World Bank (2019). 

 

 

 

Tabela S6 – Consumo médio em proteínas (g/per capita/dia) por nível de renda nos países da ALC entre 1964 e 2013 

Grupo Econômico 
1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Renda-alta 38,1 39,7 41,0 40,5 38,7 39,3 41,2 42,8 45,8 49,3 

Baixa 9,1 9,1 9,5 10,1 9,9 9,6 10,9 12,2 11,9 11,8 

Baixa média 17,8 18,4 19,8 19,9 20,0 20,6 21,8 25,0 28,3 29,4 

Alta-média 23,7 25,1 27,3 29,2 30,0 30,5 33,2 34,8 37,3 40,0 

População total 
(milhões) 254,7 289,6 326,7 365,8 406,3 446,9 487,2 525,2 560,8 596,4 

Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018) e World Bank (2019). 
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Tabela S7 – Consumo médio em gorduras (g/per capita/dia) por nível de renda nos países da ALC entre 1964 e 2013 

Grupo Econômico 
1964-
1968 

1969-
1973 

1974-
1978 

1979-
1983 

1984-
1988 

1989-
1993 

1994-
1998 

1999-
2003 

2004-
2008 

2009-
2013 

Renda-alta 22,0 22,9 24,4 26,3 24,7 27,6 29,8 33,6 38,2 41,7 

Baixa 6,2 6,7 7,0 7,4 9,4 12,2 13,4 12,8 16,7 17,9 

Baixa média 10,0 10,5 11,8 13,0 15,0 17,3 19,1 22,4 25,8 28,7 

Alta-média 15,4 16,9 19,3 23,4 25,6 27,9 29,6 32,0 35,3 42,2 

População total (milhões) 254,7 289,6 326,7 365,8 406,3 446,9 487,2 525,2 560,8 596,4 
Fonte: Resultados da pesquisa com base nos dados da FAOSTAT (2018) e World Bank (2019). 

 

 


